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O Presente trabalho intitulado “Descentralização e Autonomia Financeira do 
Município de São Miguel ”, enquadra-se no âmbito da obtenção do grau de 
Licenciatura em Economia e Gestão, Vertente Administração e Controlo Financeiro, 
ministrado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. 
 
A descentralização em Cabo Verde consolidou se com a institucionalização das 
autarquias locais, o que levaram o país a dotar-se de um conjunto de instrumentos e 
mecanismo, capaz de proporcionar a utilização mais eficaz dos recursos, permitindo-se 
a melhoria do bem-estar coletivo e aproximação do Governo Central a população. Desta 
forma permitiu que diversos poderes que eram exclusivamente de Estado fosse 
transferido para os Municípios, assim sendo, tornando os Municípios cada vez mais 
autónomo e menos dependente do Governo Central. 
 
Este trabalho desenvolve-se em torno da problemática do processo da Descentralização 
em Cabo Verde e da Autonomia Financeira do Município de S. Miguel, sendo a 
descentralização uma ferramenta que permite uma maior eficácia na gestão municipal, 
tendo em conta as vantagens em termos organizacional e a sua contribuição para a 
melhoria da autonomia financeira dos Municípios. 
 
Pretende-se com este estudo analisar minuciosamente as possíveis relações existentes 
entre a descentralização e a autonomia financeira desse Município. 
 
Esta pesquisa é de natureza qualitativa, onde a recolha dos dados e das informações foi 
feita por meio de estudo documental e de entrevistas. Da análise das entrevistas 
aplicados aos sujeitos de pesquisa chegou a conclusão que a Descentralização em Cabo 
Verde constitui uma estratégia facilitadora para melhoria da eficácia e produtividade 
dos serviços e que ela é um instrumento indispensável para a autonomia financeira dos 
Municípios.  
 
Palavras-chave: Autonomia Financeira; Descentralização; Poder Local. 
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"Não é o mais forte da espécie que sobrevive, nem o mais inteligente, mas sim é o que 
melhor se adapta à mudança”  
 
                                                       (Teoria da Evolução das Espécies - Charles Darwin) 
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A Descentralização tem sido objeto de vários estudos tanto a nível nacional como 
internacional e é amplamente reconhecida como um fator essencial para o 
desenvolvimento económico e social sustentável. 
 
Em Cabo Verde a Descentralização teve o seu início no alvor da IIª República, na 
sequência da abertura política operada no País, assim sendo pode se dizer que a opção 
por um Estado de Direito Democrático e descentralizado consolidou-se com a 
institucionalização das Autarquias Locais, realização de eleições livres, justas e 
democráticas, posteriormente com a aprovação de um pacote legislativo, incorporando a 
transferência para os Municípios de um conjunto de atribuições e competências, 
recursos humanos, financeiros e materiais. 
 
Contudo, com as alterações políticas operadas em 1991 e o consequente início do 
processo de descentralização, na sequência da realização das primeiras eleições 
autárquicas, os eleitos municipais têm vindo a reclamar uma justa e equitativa 
distribuição dos recursos públicos entre a Administração Central e Local, tal como reza 
a CRCV.  
 
Face às limitações económicas e financeiras do País, surge as dificuldades do Governo 
em satisfazer todas as demandas das populações, desta forma, os Municípios 
conscientes do grande e variado leque das suas atribuições e, face à carência de recursos 
financeiros para a sua materialização, têm-se transformado num motor de 
desenvolvimento, cruzando mares e oceanos na busca de fontes alternativas de 
financiamento dos seus projetos de desenvolvimento local e comunitário. 
 
Segundo Ferreira (2010), Cabo verde quer no regime de partido único, quer no 
pluripartidário, nas suas respetivas Constituições e outros instrumentos legais, aponta-se 
a descentralização como estratégias para o desenvolvimento do país e para a resolução 
dos problemas sociais.  
 
A descentralização passou a ser considerada como um fator principal para o 
desenvolvimento, capaz de garantir a responsabilidade dos agentes da administração 
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pública, contribuindo para a melhoria do bem-estar coletivo, bem como a aproximação 
do Governo Central á população, tanto a nível local como nacional. 
 
Desta forma podemos ainda dizer que a descentralização vem sendo uma construção 
coletiva, funcionando como o principal promotor e dinamizador do desenvolvimento 
local, pelo que constitui um fator determinante de desenvolvimento do país. 
 
Nesse sentido é necessário um “DJUNTA MON” entre o Governo e as Autarquias, 
junto das comunidades locais, de forma a criar condições tanto financeiras como 
humanas, capaz de dar respostas aos problemas que irão surgindo nos municípios, de 
forma a garantir um desenvolvimento social e económico sustentável, problemas esses 




A principal motivação para a elaboração desta memória monográfica é a vontade de 
fazer um trabalho capaz de satisfazer, não só o autor, mas também a quem venha 
precisar dela. Outro motivo é mostrar a importância da descentralização para o 
desenvolvimento local e não só mas também tentar trazer uma ideia mais realista 
daquilo que é o processo da descentralização na realidade Cabo-verdiana. 
 
Ainda a escolha desse tema deve-se a um fator muito importante que é a globalização 
mundial, uma vez que se trata de um facto que vem ganhando cada vez mais dimensão e 
viabilidade na sociedade cabo-verdiana e no mundo.  
 
Pretendo com a realização deste trabalho, dar o meu contributo à sociedade profissional, 
na medida em que bons conhecimentos desta temática, poderá de alguma forma 
contribuir para o desenvolvimento do pais e ajuda na tomada de decisões num dos 
temas mais debatidos da atualidade em Cabo Verde que é a Regionalização. 
 
Alguns autores cabo-verdianos defendem a regionalização como uma forma mais 
avançada da descentralização. 
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Também como natural e filho de São Miguel, pretendo dar um contributo em 
demonstrar até que ponto a descentralização pode contribuir para um melhor 
funcionamento institucional com vista a obtenção de melhores resultados. 
 
A escolha do presente tema justifica-se pelas seguintes razões: 
 Globalização; 
 Importância e atualidade do tema; 
 Por querer dar o meu contributo para ajudar a definir um plano estratégico, que 
ajude a melhorar todo o sistema administrativo e que permita estimular o 
desenvolvimento local; 
 Para demonstrar importância da descentralização no poder político e as 
vantagens adquiridas pelo Município de S. Miguel durante esses períodos; 
 Por ser um tema que abrange as duas vertentes (Administração e finanças) que 
considero de extrema importância para a minha área. 
 
 
Pergunta de partida 
 
Pergunta de partida  
Tratando de um trabalho científico este não foge as regras e deve ser orientado por 
questões, que irão servir de suporte para a elaboração do mesmo. 
De que forma a Descentralização pode contribuir para a melhoria da autonomia 
financeira no Município de S. Miguel, e até que ponto os poderes político podem 
influenciar a Autonomia Financeira desse Município? 
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Com este trabalho pretende se analisar de uma forma geral a relação entre a 
Descentralização e Autonomia Financeira do Município de S. Miguel.  
 
Objectivos Específicos  
 O presente trabalho de investigação tem, os seguintes objetivos específicos: 
 Compreender a problemática da descentralização e da autonomia financeira do 
município de S. Miguel; 
 Identificar os problemas socioeconómicos, políticos e ambientas decorrentes da 
limitação da autonomia financeira desse Município; 
 Dar a conhecer a relação entre a descentralização e a autonomia financeira desse 
Município; 
 Apresentar sugestões para o reforço da descentralização e melhoria da 
autonomia financeira desse Município; 
 
 
Estrutura do Trabalho 
O presente trabalho está estruturado em quatro capítulos, além de uma introdução, 
conclusão, referências bibliográficas e apêndices, como a seguir apresenta: 
 
O capítulo 1, reflete o Referencial Teórico, fez-se as apresentações dos conceitos, 
relacionados com o tema do trabalho (Descentralização, Desconcentração, Autonomia 
Financeira (….)) e deu sequência a Fundamentação Teórica, onde foi realçado um 
pouco da história da descentralização em Africa e o caso particular de Cabo Verde e de 
seguida a apresentação da Metodologia utilizada. 
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O capítulo 2, Aborda a Descentralização e a Autonomia Financeira do Poder Local em 
Cabo Verde, fez se um apanhado contextual da descentralização e autonomia do poder 
local, falou se da criação das Autarquias Locais e a Descentralização, Descentralização 
e o Poder Local na Constituição da República de Cabo Verde, da problemática da 
Cooperação Descentralizada em Cabo Verde, procurou relacionar a Descentralização 
com um dos temas mais debatidos da atualidade em Cabo Verde (Regionalização) rumo 
a um desenvolvimento equilibrado, também falou se do Regime Financeiro Municipal 
de Cabo Verde, Orçamento e um breve analise a Gestão Municipal. 
 
No capítulo 3, fez-se a uma breve caracterização do Município de S. Miguel, 
demonstrando o seu enquadramento geral, divisão administrativa, a sua situação 
socioeconómica, a dinâmica demográfica e as principais fontes de receitas desse 
município. 
 
No capítulo 4, foram tratadas questões relacionadas com a Descentralização e 
Autonomia Financeira do Município de S. Miguel, onde fez-se a análise e comentários 
da situação económica, financeira e administrativa desse Município com base nos 
resultados da investigação. 
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Capítulo 1: Referencial Teórico e Metodológico 
 
1 Apresentação de Conceitos 
A Descentralização é o sistema em que a função administrativa esteja confiada não 
apenas ao Estado, mas também a outras pessoas coletivas territoriais distintas do 
Estado, designadamente as Autarquias Locais. (João Duarte, 2011:13) 
 
Segundo Vasconcellos (1979: 101), a descentralização pode ser de autoridade, de 
atividade ou funcional. A descentralização de atividade é também chamada de dispersão 
geográfica, com o objetivo de interagir localmente. Quando a organização se dispersa 
de maneira geográfica e possui pessoas que se subordinam ao responsável desse local e 
não ao chefe central, diz-se que há descentralização funcional.  
 
Descentralização caracteriza-se quando um poder absoluto passa a ser repartido, por 
exemplo, quando uma pessoa ou um grupo tinha um poder total e absoluto, e depois é 
repartido este poder com outras pessoas ou outros grupos, ou seja ele foi 
descentralizado e repartido. (Wikipédia, a enciclopédia livre, 2009) 
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Descentralização é a transferência de poderes ou competência do estado para pessoa 
coletivas de direito público diferente, ou seja, entre distintas entidades públicas com a 
sua personalidade jurídica. (Pereira, et all, 2005:341) 
 
Descentralização Económica é a transferência de atividades económicas do sector 
público para o privado, ou como uma política para capacitarem as unidades 
Governamentais nacionais a decidirem sobre bens e serviços públicos nas suas próprias 
comunidades. (Amaral, 1998) 
 
Descentralização Financeira é a transferência de créditos entre uma unidade gestora e 
suas beneficiárias, para que esta efetue a sua execução, onde a beneficiaria ganha a 




Descentralização Administrativa é um simples processo técnico de descongestionar o 
Estado de uma parte da sua tarefa/função. (Caetano, 2001:248) 
 
O princípio que rege a descentralização administrativa, determina que os interesses 
públicos e as atividades da administração pública visa satisfazer num determinado país 
todos que estão ligados ao Estado e outras pessoas coletivas públicas e ainda, é 
indispensável que estas pessoas coletivas públicas tenham a sua existência 
constitucionalmente assegurada, que disponham de órgãos eleitos e tenham a sua esfera 
de atribuição garantida por Lei, que não estejam sujeitas a intervenção do Estado salvo 
quanto a tutela de legalidade. (Caupers, 2003) 
 
Segundo Rondinelli um país é considerado como possuidor de alto nível de 
descentralização administrativa se as regras e os procedimentos permitirem às unidades 
nacionais do Governo o controle de um grande número de serviços públicos (et all 
1984). 
 
                                               
1  http://www.educacao.escolas.ba.gov.br/node/22 
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Descentralização Fiscal refere-se á transferência de recursos do governo central, a 
cobrança de impostos para as unidades nacionais do governo, observando-se os dois 




Descentralização Política diz respeito a funções de Governo exercidas em esferas 
inferiores da estrutura Estadual (Município) mediante competência e poderes próprios. 
(Sousa, et all, 1998:162) 
 
Desconcentração é a repartição das competências dentro da cada entidade 
administrativa entre o órgão de topo e órgão subalternos, reforçando a competência 
própria ou delegada deste, por natureza mais próximos daqueles cujos necessidades se 
visa satisfazer. (Sousa, 1999:139) 
 
De uma forma mais simplificada a desconcentração acontece dentro da mesma pessoa 
jurídica conservando-se o poder de decisão, sendo o poder exercido em regime de 
delegação de competências e afetação de meios. 
 
Autarquias Locais são pessoas coletivas públicas de base territorial correspondentes aos 
agregados de residentes em diversas circunscrições do território nacional, que 
asseguram a prossecução de interesses comuns resultantes da proximidade geográfica, 





O conceito de autonomia financeira traduz a maior ou menor capacidade de uma 
determinada empresa fazer face às suas dívidas através dos seus capitais próprios, ou 
seja, ela mede o grau de solvabilidade da empresa através da comparação entre os 
capitais próprios e os capitais alheios (passivos). Quanto maior for o grau de autonomia 
financeira, maior será o grau de solvabilidade, ou seja, maior será a capacidade da 
                                               
2
http://www.educacao.escolas.ba.gov.br/node/22  
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empresa para fazer face aos seus compromissos financeiros de longo-prazo. (Infopédia 
[Em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2011.) 
 
Autonomia Administrativa é a possibilidade de praticar atos administrativos, só 
suscetíveis de impugnação direta em via contenciosa, possibilidade de decisão 
independente no âmbito das suas funções. (Dias & Oliveira, 2006:59) 
 
 
2 Fundamentação Teórica  
Cabo Verde sendo um país Africano convêm referir um pouco ao início da 
descentralização em África, realçando que esta tornou-se uma prioridade política em 
muitos países Africanos, no final dos anos 80 e é interpretada como uma forma de 
aumentar a eficiência e “accountability” das instituições públicas nacionais e a 
capacidade dos Governos Locais e outras instituições cívicas na gestão dos seus 
assuntos, assim como na promoção de participação dos cidadãos e democratização 
social (OCDE, 2003). Pode ser administrativa, fiscal, política ou uma mistura destas. 
(OCDE, 2005)  
 
Cabo Verde Foi descoberto pelos portugueses por volta de 1460, tendo vivido sob o 
domínio colonial até 1975, altura em que ascendeu à independência nacional, Após o 25 
de Abril de 1974, em Portugal e, na sequência dos acordos entre o Governo Português e 
o Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), foi instalado 
o Governo de transição incumbido de assegurar as condições políticas e administrativas 
que conduziram à proclamação da independência nacional a 5 de Julho de 1975. 
(Duarte, 2011: 6) 
 
Esse partido que conduziu os destinos do país até 1991, altura em que passou a vigorar 
o regime parlamentar e um sistema pluripartidário, onde desde então, profundas 
mudanças têm sido registadas em termos de democratização, alternância política, 
exercício da cidadania, liberalização da economia, legislação, envolvimento da 
sociedade civil, e consequentemente foi nesse período é que foi iniciada o processo da 
descentralização para acompanhar o processo de democratização do país. 
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Neste sentido os Municípios foram dotados de poder autónomo conferido pela 
Constituição da República, ou seja é em 1991 que se dá a transformação do verdadeiro 
processo de descentralização e do Poder Local, com a introdução do regime 
multipartidário e a realização das primeiras eleições democráticas dos órgãos 
municipais. (CRCV, 2010)  
 
Segundo a ANMCV (2002), a aprovação de Legislação que transfere aos Municípios 
um conjunto de atribuições e competências, bem como a afetação de recursos humanos, 
materiais e financeiros, consolidaram a institucionalização das Autarquias Locais como 
um reflexo de um Estado de Direito Democrático e descentralizado, na construção de 
um Poder Local participativo e prestigiado, com capacidade empreendedora no processo 
de desenvolvimento local.  
 
Para Duarte (2011:8) em Cabo Verde a descentralização vem sendo uma construção 
coletiva, funcionando como o principal promotor e dinamizador do desenvolvimento 
local, pelo que constitui um fator determinante de desenvolvimento do país. A 
descentralização e instituição do Poder Local em Cabo Verde têm sido um processo em 
dinâmica crescente e contínuo, com afirmação efetiva a partir de 1991, tendo e 
consideração os ganhos em todos os planos é tanto a nível da descentralização 
democrática, como a nível da emergência de uma sociedade civil forte e 
empreendedora.  
 
Desde a data da abertura política, que esforços persistentes têm sido desenvolvidos no 
sentido de dotar Cabo Verde de um Poder Local autêntico, capaz de dar respostas a 
necessidades para o desenvolvimento sustentável do país, realçando que Cabo Verde é 
constituído por 22 (vinte e duas) circunscrições denominadas de concelhos, cujas áreas 
de jurisdição correspondem as municipalidades, e 31 freguesias. A atual divisão 
político-administrativa é, no essencial, a mesma herdada do período colonial, salvo o 
facto do número de concelhos, único nível de Administração Local, que passou de 13 
em 1975, para 17 e 22, em 2000 e 2005. (Duarte, 2011: 9) 
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No caso de Cabo Verde, a descentralização demonstra que um reforço considerável das 
capacidades na participação diretas das comunidades locais, resultou numa melhoria dos 
resultados em áreas, tais como, planeamento de projetos, distribuição de recursos, 
gestão e responsabilidade de atuação, assim como em melhores investimentos sociais, 
em projetos voltados para a redução da pobreza. (ANMCV, 2010:62)  
 
Hoje pode-se afirmar que a descentralização constitui, uma conquista importante em 
Cabo Verde e é tido como um dos principais pilares para o desenvolvimento, ou seja de 
uma forma resumida podemos dizer que a ideia de descentralização está, hoje em dia, 
profundamente enraizada na nossa sociedade. 
 
 
3 Metodologia  
Uma pesquisa exploratória, conforme Gil (1999: 43), tem como finalidade desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas 
mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. Ela se constitui na 
primeira etapa de uma investigação mais ampla e abrangente.  
 
Os documentos utilizados para a realização deste trabalho foram livros e Declarações da 
Associação Nacional dos Municípios Cabo-verdiano, consideradas fundamentais, 
documentos facultados Pela Câmara Municipal de S. Miguel, Ministérios da 
Descentralização, Habitação e Ordenamento de Território, Instituto Nacional de 
Estatística e entre outros, relativos a descentralização e a autonomia financeira do 
Município.  
 
Para o enquadramento de São Miguel e respetivas caracterizações económicas, social e 
política, o método utilizado foi a análise documental de informação existente Planos 
Municipais, Boletins Oficiais, Estatísticas e Bibliografia diversa. Foi realizado um 
trabalho de pesquisa e seleção da informação mais relevante. 
 
Para a consagração desse estudo, além da revisão bibliográfica, optou-se pelo estudo de 
caso na Câmara Municipal de São Miguel. A metodologia do estudo de caso foi 
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definida por Goode e Hatt (1972) como “um meio de organizar os dados sociais 
preservando o caráter unitário do objeto social estudado”. A grande vantagem deste 
método é permitir integrar um conjunto amplo de variáveis para assegurar um melhor 
entendimento do processo. Yin (1994) e Roesch (1999) reforçam a contribuição dos 
estudos de caso no estudo de fenômenos complexos, envolvendo grande número de 
variáveis. 
 
No contacto com alguns informadores privilegiados e atores chaves foi utilizada a 
metodologia da Investigação - Ação Participativa. Após a fase de descrição e análise da 
informação recolhida foi estabelecido um plano para contacto e aplicação do 
questionário as pessoas atualmente envolvidas no processo de descentralização. 
 
O questionário foi semiestruturada e informais, com perguntas abertas, pois um guião 
pouco flexível poderia levar à perda de informação relevante. Foram informais mais na 
parte exploratória e junto dos informadores privilegiados, pois o conhecimento sobre o 
objeto de estudo era ainda é muito incipiente. As perguntas abertas permitiram a recolha 
de opiniões e deram maior liberdade de expressão ao entrevistado. As entrevistas foram 
realizadas oralmente e os dados recolhidos apontados manualmente, durante a 
realização das mesmas. 
 
Para atingir resultados com a observação participante, é importante que a comunidade e 
os atores a envolver estejam motivados para a discussão do tema e que legitimem o 
investigador. Esta legitimação muitas vezes decorre do conhecimento da pessoa em si 
ou da organização para a qual trabalha. 
 
Nesta investigação, foi levado em consideração a análise em vertente qualitativa, sendo 
este de carácter mais explicativo. 
 
A investigação qualitativa busca numa primeira instância, compreender a realidade, já 
que o método investigativo tem as suas bases bem assentes no contexto social e cultural. 
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Capítulo 2: Descentralização e Autonomia Financeira 
do Poder Local em Cabo Verde 
 
 
Realçando que a categoria de Autarquia Local por excelência é o Município, ao Estado 
caberia garantir, por meio da Lei e/ou de políticas públicas, os recursos financeiros e 
humanos para o funcionamento da Autarquia, sendo respeitada a sua autonomia, a 
divisão vertical de poderes administrativos entre o Poder Central e o Poder Local gizado 
pela Constituição de 1992 representou um inédito avanço em relação à prática da 
República, porém, não permitem deduzir tendências excessivamente autonomistas entre 
um e o outro. 
 
A violação à autonomia do Poder Local ou ao princípio da descentralização dar-se-ia 
nos casos em que o Poder Central usurpa atribuições próprias do Poder Local ou quando 
desobedece aos mandamentos constitucionais tendentes a favorecer a consolidação do 
Poder Local. 
 
Nesse contexto de evolução do processo de descentralização em Cabo Verde, a última 
década foi marcada pela criação e consolidação progressiva de Autarquias Municipais, 
com efetiva autonomia, ainda que limitada e, em muitos aspetos, essencialmente formal, 
face ao Poder Central e que têm sido largamente utilizadas e com visível impacto 
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estrutural na vida dos cidadãos e na organização e funcionamento das cidades e dos 
concelhos por todo o país. 
 
Ciente das limitações dos Municípios em recursos humanos, estes devem ser 
capacitados para a conceção e implementação dos planos, programas e projetos de 
desenvolvimento, para o domínio das técnicas de gestão e funcionamento dos serviços 
administrativo e financeiro, para que haja uma maior autonomia e uma administração 
municipal à altura das expectativas e necessidades dos utentes. 
 
 
1 Criação das Autarquias Locais e a Descentralização 
As Autarquias são criadas para o estabelecimento de regimes diferentes, técnicos, 
administrativos e jurídicos, adaptados às exigências de cada órgão, para assim 





Com o intuito da descentralização faz-se a criação da Autarquia através da Lei, de 
forma que a Autarquia possa realizar serviços anteriormente realizados pela entidade 
burocrática, agora, de maneira agilizada e descentralizada, não ocorrendo mais 
inconvenientes burocráticos que caracterizavam a entidade que a criou. 
 
Segundo Márcia W. B. dos Santos (2005), com a criação da Autarquia, o Estado passa a 
ter facilidades a sua tarefa administrativa. Assim, confere-se à Autarquia desembaraço 
de ação e liberdade administrativa suficientes, e não excedentes, para segundo seu 
próprio critério, perseguir finalidades específicas que lhes são atribuídas por Lei. Isso 
posto, as Autarquias não estão sujeitas ao regime jurídico da administração direta.  
 
Desta forma pode-se dizer que, o que enquadra a Autarquia como de regime especial 
são as regalias que a Lei criadora lhe confere para o pleno desempenho de suas 
finalidades específicas, observadas as restrições constitucionais. 
                                               
3
 Proposta de Lei-quadro da descentralização e das parcerias público-privadas, 2007: art° n° 16-18 
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Municípios são definidos como entidades territoriais coletivas com órgãos 
representativos (deliberativos e executivo) emanados das suas respetivas populações, 
dotados de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, normativa e 
organizacional e que prosseguem os interesses das suas populações. 
 
 
2 Descentralização e o Poder Local na CRCV 
A CRCV (2010, art.2°,2) se refere de uma forma presumida à descentralização, e o 
conceito da descentralização que decorre na nossa Lei fundamental, no art.º 2°, 2, 
reconhece e respeita, na organização do poder político, a natureza unitária do Estado, a 
forma republicana de Governo, a democracia pluralista, a separação e a 
interdependência dos poderes, a separação entre as Igrejas e o Estado, a independência 
dos Tribunais, a existência e a autonomia do Poder Local e a descentralização 
democrática da Administração Pública.  
 
A ANMCV deve ser considerada como a interlocutora privilegiada do Governo, 
enquanto espaço de convergência e representatividade dos interesses e posições dos 
seus associados relativamente as grandes questões relacionadas com o Poder Local e a 
descentralização.  
 
Para o efeito, é defendido o reforço da capacidade técnica da ANMCV para que em 
tempo oportuno, possam tratar as informações que podem ser úteis para os seus 
associados e responder às muitas solicitações que lhe são feitas pelas estruturas da 
Administração Central, direta e indiretamente, pela sua importância referimos algumas 
iniciativas legislativas, umas previstas, outras não, mas que entendem ser essenciais 
para consolidação do Poder Local: (ANMCV, 2010:13) 
 
 Lei-quadro da descentralização, uma das prioridades de forma a clarificar os 
limites, formas e mecanismos a seguir na transferência de novas atribuições para 
os Municípios; 
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 Lei do património municipal que devera clarificar a titularidade dos bens de 
domínio público municipal; 
 Estatutos da função publica local que baseado nos princípios gerais, 
desenvolve as carreiras técnicas municipais de forma mais ajustadas as 
especificidades funcionais da Administração Local e creio estímulos 
compensatórios para reter quadros nos Municípios ditos periférico; 
 
Sendo que a República de Cabo Verde organiza-se em Estado de direito democrático, 
defende a existência da descentralização democrática e a autonomia do Poder Local e da 
Administração Pública. 
 
3 A Reforma do Estado e a Descentralização  
No contexto da globalização marcada pelo ascendente da ideologia liberal, a promoção 
da boa gestão e o rigor na gestão das Administrações Públicas democráticas impõem-se.  
 
A nível mundial, constata-se que as políticas de reformas da Administração Pública 
instauradas, seguem princípios ditados por instituições internacionais, nomeadamente o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM) e a Organização 
Mundial do Comércio (OMC), que independentemente das realidades sociais, 
económicas e culturais, impõem modelos políticos construídos pelos países 
desenvolvidos para os países subdesenvolvidos. Estas políticas orientam-se sobre três 
princípios: restrição orçamental, liberalização dos mercados e privatizações dos serviços 
públicos. 
 
Segundo Furtado. S. (2006), a transição do Estado geopolítico para um Estado mais 
democrático, toma as suas origens nas teses liberais. As vias de descentralização 
político-administrativas e a inserção do conceito de participação da sociedade civil, na 
reforma do Estado, dão origem a questões sobre a organização do espaço político 
administrativo em Cabo Verde, com a transferência de mais competências e funções às 
coletividades territoriais, bem como uma nova forma de conceção do Poder Local.  
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Mudanças no modelo das políticas públicas em Cabo Verde tornaram-se imperativas 
com o novo paradigma político pluralista de 1991. Estas mudanças têm na sua origem 
não só as exigências internas, mas também causas externas, como a pressão dos 
organismos de financiamento internacionais. Cabo Verde tem já uma longa história e 
conheceu experiências do Poder Local, da vida associativa e a construção de identidades 
culturais e políticas a partir de movimentos sociais.  
 
Cabo Verde definiu, ao longo dos programas dos Governos, políticas de 
descentralização que têm em conta especialmente as características de País 
arquipelágico, com o objetivo de racionalizar e simplificar as estruturas e os 
procedimentos administrativos, ao serviço dos cidadãos.  
 
O Estado Cabo-verdiano é caracterizado pela sua vulnerabilidade, bem como sua 
dependência para com a ajuda dos fundos internacionais e regionais, quer a nível 
económico, quer a nível da segurança do território, onde o imperativo e o desafio do 
reforço do Estado nas suas funções básicas como as de promover a segurança, garantir a 





A opção por uma organização do Estado descentralizada tem por base um pluralismo 
político em estreita ligação com a democracia participativa. Em outros termos, esta 
opção de descentralização e divisão das responsabilidades entre o Estado e as estruturas 
e órgãos locais democraticamente eleitos pelas populações são propícias a um ambiente 
favorável à participação das populações no desenvolvimento do seu território e constitui 
vantagem para uma boa Governação.  
 
A reforma da administração do Estado tem por visão “construir um Estado 
descentralizado, eficaz, a fim de promover a articulação e a integração das capacidades, 
competências, recursos institucionais, financeiros e humanos a nível de cada região, de 
forma a promover um desenvolvimento equilibrado e sustentado em Cabo Verde”5.  
                                               
4 Entrevista com o Dr. Carlos Veiga, Maio de 2010 
5  Furtado, S. (2006:22) - Descentralização e reforço do Poder Local, in Atelier Gestão Municipal e 
Controlo. Praia,  
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A descentralização administrativa é um processo político e uma prática essencial para 
garantir a democracia, dai a sua dualidade como processo político. Descentralizar 
significa, etimologicamente, tirar do centro para a periferia e, este conceito, aplicado à 
organização estatal, dá lugar ao processo pelo qual são distribuídas tarefas inerentes às 
pessoas coletivas diferentes e de esfera territorial ou institucional mais limitado que a do 
Estado.  
 
É a distribuição de competências e atribuições da comunidade nacional organizada, 
entre o Estado e entidades distintas, traduz-se na CRCV (2010), pela institucionalização 
verdadeira de um Poder Local sob os princípios de pluralismo, a organização política 
democrática, a organização territorial do Estado em Autarquias Locais, da existência e a 
autonomia do Poder Local e a descentralização da Administração Pública, e estes fazem 
parte integrante do princípio de um Estado de Direito democrático e unitário.  
 
Muito frequentemente, o termo descentralização é citado com o de desconcentração, no 
sentido onde subsiste uma dispersão de agentes do Governo Central para os níveis 
hierárquicos mais baixos. A descentralização pressupõe a transferência de recursos, de 
competências e poderes de decisão para as autoridades hierarquicamente inferiores, que 
podem ser ou não independentes do Governo Central ou democraticamente eleitas. 
 
Na desconcentração o poder é atribuído aos órgãos locais do Estado, que têm 
competências delegadas em domínios determinados. Os agentes neste caso em concreto, 
aparecem eles próprios como atores jurídicos de decisões, mas estas emanam do Estado 
Central. Assim a oposição entre os dois termos repousam sobre a noção de hierarquia e 
de autonomia.  
 
 
4 Problemática da Cooperação Descentralizada em Cabo 
Verde 
A cooperação descentralizada é reconhecida Internacionalmente como um instrumento 
de promoção do desenvolvimento capaz de propiciar e contribuir para o 
aprofundamento da democracia e respeito pelos direitos humanos. (ANMCV,2002) 
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Em Cabo Verde, desde os primórdios da história do nosso Poder Local, os Autarcas têm 
vindo a privilegiar as relações de amizade e cooperação com colegas de outros Países, 
onde muitas vezes têm encontrado uma parceria efetiva para o desenvolvimento dos 
seus concelhos, desta forma só depois da realização das primeiras eleições autárquicas, 
é que se começou a falar e a praticar a cooperação descentralizada. (Planos da 
ANMCV,2001-2004:9) 
 
Segundo a Lei n.º 134/IV/95, de 3 de Julho, que aprova o Estatuto dos Municípios em 
vigor, dispõe, no seu artigo 22°, que “o Município pode estabelecer livremente relações 
de geminação e de cooperação com Municípios de países estrangeiros com os quais 
Cabo Verde mantém relações diplomáticas e com organizações não-governamentais 
reconhecidas em Cabo Verde.  
 
Para caso dos Municípios de países com os quais Cabo Verde não tem relações 
diplomáticas é necessário parecer favorável do Governo”, Ainda, à luz do artigo 15° da 
Lei n° 134/IV/95, “o Município participa nas negociações de acordos de cooperação 
internacional, que diretamente lhe diga respeito”, estas disposições devem ser 
conjugadas com o Decreto - Regulamentar n.º 7/98, de 7 de Dezembro, que regula o 
dever de informar a tutela e, em consequência, no seu artigo 8°, fixa 15 dias, contados a 
partir da data da sua assinatura, para que os Presidentes das Câmaras Municipais ou 
outras entidades remetam para o Governo cópias dos acordos de cooperação ou 
geminação assinados. 
 
A mesma Lei, no seu número 3, acrescenta que “os Autarcas deverão ainda, durante a 
fase preparatória dos acordos de geminação e cooperação, manter o Governo informado 
do andamento de todo o processo de forma a poder ajuizar da sua oportunidade e 
compatibilidade com o quadro jurídico – institucional estabelecido”. 
 
A Legislação reconhece os Municípios como agentes de cooperação para o 
desenvolvimento e, efetivamente, estes têm-se assumido como verdadeiros agentes de 
cooperação descentralizada, agindo nas relações internacionais, no quadro municipal, 
identificando e apresentando para financiamento junto dos parceiros de 
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desenvolvimento de Cabo Verde projetos com impacto direto na vida das comunidades, 
onde muitas vezes, ultrapassam o limite das suas competências na busca de fontes 
alternativas de financiamento.  
 
Com suporte na cláusula geral dos Estatutos dos Municípios Cabo-Verdianos, segundo 
a qual “Constitui atribuição dos Municípios tudo que respeita aos interesses próprios, 
comuns e específicos das populações, estes têm promovido uma verdadeira dinâmica de 
cooperação para o desenvolvimento. 
 
Sendo o Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades o 
departamento Governamental a quem compete propor, coordenar e executar a política 
externa de Cabo Verde, relacionando diretamente com outros Estados ou Organizações 
Internacionais, na vertente da Cooperação Internacional.  
 
Conforme o Decreto – Lei n.º 26/2001, de 19 de Novembro, que define a sua estrutura 
orgânica. Ele é o interlocutor por excelência dos agentes, o centro nevrálgico de todo o 
sistema de cooperação internacional, na qual se inclui a vertente descentralizada. 
 
Ciente do seu papel na sociedade em geral e na dinamização das iniciativas do Poder 
Local, o Governo propõe desenvolver e aprofundar as relações institucionais com a 
ANMCV, qualificando-a como um dos seus parceiros importantes na definição e 
execução da sua política de reforço e consolidação do Poder Local, visto ela detém, 
ainda, uma grande rede de contactos internacionais com as suas congéneres e outras 
Organizações Regionais e Sub-Regionais de importância capital para a cooperação 
descentralizada, designadamente, a Associação dos Municípios Portugueses, Programe 
de Developpement Municipal – PDM, Federação de Municípios das Canárias, 
organizações não-governamentais, VNG (Associação de Municípios Holandeses), etc. 
(Ribeiro, 2010: 74) 
 
Elaborado e aprovado durante a Legislatura anterior, não podemos deixar de nos referir 
ao Programa Nacional de Descentralização (PND), onde era concebido um programa 
nacional, indicando os pontos fracos e fortes, enumerando os desafios e as prioridades 
em termos de reformas e investimentos a realizar, frisando a criação das condições 
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humanas e materiais que permitem estudar e fornecer aos Municípios documentos e 
informação sobre todas as oportunidades de cooperação descentralizada. 
 
A cooperação descentralizada não é um problema só dos Países subdesenvolvidos ou 
em vias de desenvolvimento beneficiárias das ajudas externas. Os Países Doadores há 
muito sentiram a necessidade de se organizarem e coordenarem internamente todo o seu 
sistema internacional de cooperação para o desenvolvimento como forma de melhor 
aproveitar todas as sinergias. (MNE, 2006:40) 
 
 
5 Relação entre Cooperação Descentralizada e a Descentralização  
Descentralização e cooperação descentralizada são dois processos de promoção de 
sinergias e desenvolvimento comunitário. Nesta lógica de descentralização, a CRCV no 
seu artigo. 226 ° (n° 1 e nº 2) estabelece o princípio segundo o qual as Autarquias 
Locais "defendem os interesses das populações respetivas".  
 
A forma de descentralização política e administrativa e de integração do conceito de 
participação da sociedade civil, na reforma do Estado, leva-nos aos questionamentos 
sobre a organização do espaço político e administrativo em Cabo Verde, com a 
transferência de poderes e funções às Autarquias Locais. Esta é uma nova forma de 
conceção de Poder Local no território. 
 
Hoje é comummente aceite que a participação de atores descentralizados é uma 
condição indispensável para o desenvolvimento sustentável, o reforço das capacidades 
das populações de base para que eles possam ter influência e impacto positivo sobre as 
políticas públicas e realizar mudanças na sociedade. A cooperação descentralizada pode 
contribuir para um desenvolvimento mais participativo das pessoas e promove a 
diversificação e fortalecimento da sociedade civil e a democratização dos países. 
 
Em termos políticos, a transferência de competências públicas promove o reforço da 
dimensão local no contexto nacional ou regional. Assim, a cooperação descentralizada 
poderia ser um elemento de pressão para uma maior descentralização do Governo (em 
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competências e recursos). Além disso, pode representar um meio para as comunidades 
locais a se envolverem em programas de integração regional. 
 
O Ministério dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades (MAECC) é o 
organismo que participa nas negociações entre o Governo de Cabo Verde e outros 
Estados ou entidades estrangeiras. O Ministério da Descentralização, Habitação e 
Ordenamento do Território (Direcção-Geral da Administração Local) é o departamento 
responsável pela descentralização e desenvolvimento regional e as relações com as 
Autarquias Locais, e responsável pela cooperação descentralizada, em coordenação com 
o MAECC. 
 
O artigo 22 da Lei 134/IV de 03 de Julho de 1995, deve ser ligado ao Decreto 
Regulamentar n º 7, de 7 de Dezembro de 1998, artigos 3º e 8º, onde se regula o dever 
de informar a tutela e fornecer cópias dos documentos assinados. De acordo com a Lei 
sobre a cooperação descentralizada, isto se refere a iniciativas de geminação e/ou 
cooperação realizada pelas Autarquias Locais, associações e outras entidades, públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, sem fins lucrativos com o objetivo de promover 
o desenvolvimento local. 
 
Os agentes da cooperação são sujeitos ativos na mobilização de recursos e parcerias 
para o desenvolvimento local, que podem ser organizações nacionais ou internacionais. 
A lei reconhece a experiência adquirida pelos Municípios na elaboração de programas, 
projetos e acordos de cooperação descentralizada, com bons resultados. 
 
Devido à situação socioeconómica e geográfica de Cabo Verde e aos recursos escassos, 
as iniciativas de cooperação descentralizada poderiam ajudar a encontrar soluções e 
recursos mais adequados às realidades de cada território, bem como maior eficiência na 
gestão dos recursos públicos.  
 
As Autarquias Locais se posicionam como verdadeiros agentes de desenvolvimento na 
busca de parcerias como fontes alternativas de financiamento. 
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6 Descentralização, Regionalização e Desenvolvimento 
Equilibrado 
A Regionalização é um tema fraturante em várias partes do globo, gerando um processo 
mais ou menos longo até ao necessário consenso para a sua realização. Essa 
regionalização pode ser meramente administrativa ou atingir a regionalização política, 
no caso, levando à partilha do poder político sob diversas formas e níveis, dando 
origem, a regiões autónomas ou a um Estado federado.  
 
O argumento de que a regionalização contribuirá para a redução das desigualdades entre 
regiões, potenciando, portanto, um processo de desenvolvimento mais equilibrado, é um 
argumento forte, de modo que, uma das funções que todos os projetos de Lei 
apresentados atribuem às regiões é a participação na elaboração de planos de 
desenvolvimento regional. O artigo 25° da Lei n.º 56/91 refere na alínea f) que 
«compete à Assembleia Regional participar, nos termos da Lei, na formulação de 
políticas de planeamento e desenvolvimento regional e de ordenamento do território 
[...]».  
 
Segundo Lopes, A. Simões, (1997) reconhece, que a regionalização não é panaceia para 
a resolução dos problemas sociais e dos problemas de desenvolvimento, podendo, 
eventualmente, colocar mais em evidência certos males e disfunções, ou mesmo 
despertar conflitos. 
 
Lopes (1997) ainda realça que as regiões, como meio, e não fim em si mesmo, devem 
ser sujeitos ativos no processo de desenvolvimento e não apenas espaços físicos. A 
gestão dos possíveis conflitos e a resolução dos problemas de base dependerão dos 
mecanismos de regulação que forem criados para gerir as relações de interdependência 
entre as regiões e entre estas e outros intervenientes. 
 
Em Cabo Verde há uns anos atrás, tem-se falado muito da regionalização, tem dito que 
a regionalização, além de encerrar uma verdadeira e autêntica descentralização, será, 
fundamentalmente, um fator de aprofundamento dos direitos participativos dos cidadãos 
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e de aproximação dos centros de decisão às populações, de dinamização da vida 
política, cultural e económica da região, nomeadamente pela promoção de conceções 
integradas de desenvolvimento. (ANMCV, 2010) 
 
Segundo a ANMCV, para sustentar a consolidação e o aprofundamento do Poder Local, 
é necessário de fazer um conjunto de reformas, elaborar um plano de ação e ter uma 
iniciativas pública, que permitem acompanhar o desenvolvimento institucional dos 
Municípios, a capacitação dos seus recursos humanos, a consolidação da autonomia 
municipal, a modernização da administração municipal, o fomento da solidariedade 
municipal e a consolidação da tutela de legalidade. Sobretudo dando origem as novas 
competências no horizonte da ação municipal. 
 
Ao se falar da regionalização, inclui-se nela também o conceito de descentralização 
política regional, que conduzirá, no quadro de uma necessária revisão do atual modelo 
constitucional, à emergência das chamadas regiões autónomas com estatuto próprio, ou 
sejam regiões dotadas de autonomia política dentro do Estado, ou poder regional, e que 
exigem Governo próprio e Parlamento próprio.  
 
 
7 Vantagens e Desvantagens da Descentralização 
De acordo com, Vasconcelos (1979: 103 e 106) a descentralização possui um conjunto 
de vantagens e desvantagens, conforme seguem:  
 
7.1 Vantagens:  
 Atendimento mais rápido;  
 Atendimento mais adaptado às necessidades da unidade; 
 Desenvolvimento de capacitação gerências; 
 Efeitos positivos sobre a motivação.  
 
7.2 Desvantagens:  
 Capacidade ociosa dos recursos humanos e de equipamentos; 
 Dificuldades de padronização; 
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 Maior dificuldade na coordenação de atividades interdisciplinares; 
 Duplicação de atividades; 
 Efeitos negativos sobre a motivação.  
 
Para Vasconcelos (1979:109), ainda afirma, estrutura de uma organização é 
influenciada por um conjunto de condicionantes de estruturas onde pode-se relacionar 
esses condicionantes com os fatores da descentralização, conforme apresentado no 
quadro 1. 
Quadro 1 Condicionantes da estrutura organizacional e os fatores de descentralização. 
CONDICIONANTES DA 
ESTRUTURA 
SITUAÇÃO QUE FAVORECE A 
DESCENTRALIZAÇÃO 
Objetivos e estratégias Clareza dos objetivos; 
Aceitação dos objetivos; 
Facilidade de medir os resultados; 
Facilidade de estabelecer as ações para alcance 
dos resultados. 
Natureza das atividades e da 
tecnologia 
Maior diversidade das atividades; 
Menor interdependência das atividades. 
Ambiente externo Menor flutuação da demanda; 
Maior volume de demanda de serviços; 
Maior turbulência; 
Maior dispersão geográfica; 
Maior dificuldade de comunicação. 
Fator humano Maior capacidade técnica; 
Maior capacidade de coordenação; 
Maior grau de informalidade na estrutura; 
Melhor clima organizacional. 
Fonte: Vasconcelos (1979) 
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8 A Descentralização e o Desenvolvimento Local 
Os Municípios Cabo-verdianos têm transformado num importante defensor dos 
interesses das comunidades locais, sendo seu porta-voz nas principais reivindicações de 
participação equilibrada no desenvolvimento nacional e obreiro nas condições básicas 
de vida como o emprego, água e energia, qualificação do meio, habitação, educação, 




Nalgumas áreas, chegam a ser os promotores diretos como: 
 Na educação e formação, no domínio dos jardim-de-infância, transporte escolar, 
subsídios, formação profissional, vagas e bolsas de estudo nas universidades e 
escolas profissionais, 
 Na saúde, no domínio da criação e gestão das unidades sanitárias de base, 
ambulâncias e assistência medicamentosa, 
 No urbanismo, com os planos urbanísticos, cadastro, loteamentos e licenças de 
construção, 
 No saneamento, equipamento social e requalificação urbana, com a recolha do 
lixo, construção e gestão de cemitérios, mercados, matadouros, creches e lares e 
arruamentos, 
 Na habitação social com a reparação e construção de habitações para 
carenciados, 
 Na cultura e desporto com a promoção de grupos culturais locais, construção de 
placas desportivas e dinamização de modalidades a nível local, 
 Na ação social com programas de proteção social aos grupos mais vulneráveis 
como crianças, idosos e portadores de deficiência, de combate à pobreza, de 
apoio à juventude, integração de emigrantes, entre outras. 
 
A promoção de atividades económicas deve constituir uma das vertentes de atuação 
municipal, de modo a que os Municípios intervenham diretamente na atividade 
económica, através da criação de empresas públicas municipais e da participação em 
empresas públicas preexistentes, ou indiretamente através do apoio a empresas privadas 
e organizações da sociedade civil, por forma a estimular e promover o desenvolvimento 
                                               
6 A ANMCV, O Poder Local e o Processo de descentralização em Cabo Verde, Praia (2002) 
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económico sustentável a nível dos respetivos concelhos, criando condições que facilita 




Desta forma devem ser claramente reconhecido aos Municípios o poder de desenvolver 
atividades económicas geradoras de emprego e rendimentos, para além do natural 
fomento e apoio aos agentes das atividades económicos que atuam no seu território.  
 
Os Municípios deverão apostar na melhoria do seu sistema de comunicação, informação 
e relacionamento com os munícipes, de modo a conhecer as suas reais necessidades e 
aspirações, de forma a traçar uma estratégia mais eficaz e bem planeada para fazer face 
a este problema.  
 
 
9 Funções e Atribuições dos Municípios 
Realçando, que os Municípios são entidades territoriais coletivas com órgãos 
representativos (deliberativo e executivo) emanados das suas respetivas populações, 
dotados de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, normativa e 
organizacional e que prosseguem os interesses dos munícipes. (ANMCV, 2010) 
 
As atribuições dos Municípios e a competência dos seus órgãos, estando associados a 
satisfação das comunidades locais, consiste em tudo oque respeita aos interesses 
próprios, comuns e específicos das populações respetivas, no domínio de administração 
de bens, planeamento, saneamento básico, saúde, urbanismo e habitação, transportes 
rodoviários, educação, Promoção social, cultura, desporto, turismo, ambiente, comércio 





Também, existem constrangimentos à assunção plena do conjunto das atribuições e 
competência autárquicas, devido ao deficiente funcionamento dos órgãos, 
principalmente a Assembleia Municipal, recursos humanos sem adequada qualificação, 
                                               
7 ANMCV, Declaração de São Filipe, Fogo, 2010 
8 ANMCV, Legislação Municipal Cabo-Verdiana, Estatuto dos Municípios (Lei nº134/IV/95), 2010. 
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grandes limitações em recursos financeiros e materiais, ausência de regulamentação de 
muitas matérias de intervenção paralela Poder Central/Poder Local
9
.   
 
Os Governos Municipais sendo eleitos por sufrágio universal, direto, livre e secreto tem 
a sua legitimidade concedida pela escolha da maioria dos cidadãos. Essa legitimidade é 
reforçada se as Autarquias forem capazes de satisfazer as necessidades das populações.  
 
 
10 Autonomia Financeira dos Municípios 
No Estado liberal a autonomia local constituía um reduto próprio das Autarquias face ao 
Estado, análogo a liberdade dos cidadãos frente ao poder político, hoje em pleno Estado 
social de direito dominado pelos avanços tecnológicos e pela enorme expansão do 
intervencionismo Estadual na vida económica, social e cultural, o princípio da 
autonomia local não pode ser entendida da mesma forma. 
 
Sendo que antes o que era de interesse nacional competia ao Estado e o que era do 
interesse local competia às Autarquias Locais, hoje em dia quase tudo o que é local tem 
de ser enquadrado numa política pública. 
 
A autonomia local garantida pela CRCV (2010) exige, de entre outras coisas, que os 
Municípios sejam dotados de recursos financeiros suficientes para a persecução dos 
seus fins. 
 
Neste sentido, os Município goza de autonomia financeira, possuindo finanças próprias 
que lhe permitem elaborar, aprovar, alterar e executar plano de atividades e orçamento, 
podendo ainda dispor de receitas próprias, ordenar e processar as despesas, arrecadar as 




Este conceito é ainda utilizado no contexto das pessoas coletivas de direito público, 
traduzindo neste caso a consideração dos rendimentos do seu património como receita 
                                               
9 Relatório Nacional para o V Fórum sobre a Governação em África, 2002 
10 Lei das Finanças locais (2007, art°3) 
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própria passível de ser utilizada autonomamente. Assim sendo podemos dizer que 
autonomia é a condição essencial para que haja descentralização.  
 
Deste modo o regime das Autarquias Locais assume o particular relevo, sobretudo, na 
sua capacidade de responder de forma acertada ao equilíbrio financeiro vertical 
(distribuição equilibrada dos recursos públicos entre o Estado e os Municípios), tendo 
como fator de ponderação “o peso das tarefas autárquicas no contexto das tarefas 
públicas em geral” e horizontal (correção das desigualdades e assimetrias regionais). 
 
 
10.1 Coordenação das Finanças Locais com as Finanças 
Estaduais 
Segundo o Estatuto dos Municípios (1995), a coordenação das finanças dos Municípios 
e das Freguesias com as finanças do Estado tem especialmente em conta o 
desenvolvimento equilibrado de todo o País e efetua-se através do Conselho de 
Coordenação Financeira do Sector Público Administrativo e da Lei do Orçamento do 
Estado, que pode definir limites máximos ao endividamento municipal designadamente 
quanto à participação das Autarquias nos recursos públicos e ao montante global de 
endividamento autárquico, sendo que a violação do limite de endividamento líquido 
previsto para cada Município origina uma redução no mesmo montante das 
transferências orçamentais devidas no ano subsequente pelo subsector Estado, o qual é 
afeto ao Fundo de Regularização Municipal.  
 
No que tange a autonomia financeira dos Municípios é atribuído a esses o poder de ter 
os seus próprios patrimónios e finanças, cuja gestão compete aos respetivos órgãos, que 
ditam o seguinte: 
 
 Elaborar, aprovar e modificar as opções do plano, orçamentos e outros 
documentos previsionais; 
 Elaborar e aprovar os documentos de prestação de contas; 
 Exercer os poderes tributários que legalmente lhes estejam cometidos; 
 Arrecadar e dispor de receitas que por Lei lhes sejam destinadas; 
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 Ordenar e processar as despesas legalmente autorizadas; 
 Gerir o seu próprio património, bem como aquele que lhes seja afeto. 
 
Apesar dos Municípios terem poder de ter os seus próprios patrimónios e finanças, 
podemos constatar que de uma certa forma o controlo das finanças locais, ainda 
pertence ao Estado. 
 
 
10.2 Regime Financeiro Municipal 
Segundo, a Legislação Municipal Cabo-Verdiana (2010), a atual organização financeira 
municipal tem como base o sistema financeiro municipal herdado da administração 
colonial e tem como a finalidade de tentar corrigir desequilíbrios intermunicipais 
existentes, atribuindo fundos aos Municípios de acordo com a carência que afetavam as 
respetivas populações. 
 
 Assim sendo o Decreto-Lei 41/80 já consagrava a participação dos Municípios nas 
cobranças dos impostos diretos e indiretos do Estado, o fundo de equilíbrio financeiro 
(FEF), que passou como Decreto-Lei nº 102-0/90, a designar-se, por de fundo de apoio 
financeiro e foi instituído com preocupações de perequação financeira e visou 
possibilitar aos Municípios o acesso às riquezas produzido a nível nacional e introduzir 
correções dos efeitos da repartição desigual das potências financiamentos. 
 
A participação geral de cada Município no FEF resulta da soma das parcelas referentes 
ao FGM e ao FCM, o que constituiu um elemento estabilizador do sistema fiscal 
municipal e onde representa mais de 50% dos seus orçamentos de receitas para muitos 
Municípios. 
 
Em 2005 foi publicado o novo regime financeiro municipal (Lei nº 79/VI/2005), 
fixando em 10%, a participação dos Municípios nos impostos diretos e indiretos do 




                                               
11
 Assembleia da República, Cidade da Praia, ( Lei n.º 2/2007 de 15 de Janeiro), 2007. 
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Essa nova Lei trará o maior rigor no controlo da gestão financeira municipal, o que traz 
preocupação de consolidação do orçamento do sector público administrativo, onde 
estabelece e explicita o princípio da cooperação técnica e financeira entre o Estado e os 
Municípios, explicita e estende o regime de acesso ao crédito. 
 
 
10.3 Fundo de Financiamento dos Municípios 
Para garantir as Autarquias, a prossecução de interesses próprios das respetivas 
populações, a Administração Central, garante lhes com respeito pela autonomia destas, 
nos termos da Lei apoios técnicos, material e em recursos humanos, através de FFM. 
CRCV (2010, n°2 do art.º 228) 
 
O Fundo de Financiamento Municipal é financiado através de recursos provenientes do 
Orçamento de Estado, consignados para o efeito, bem como de financiamentos externos 
mobilizados, no âmbito de cooperação internacional, sendo assim o fundo até então é a 
maior fonte de receitas dos Municípios, representando na maioria dos casos mais de 
50% do orçamento de receitas municipais. O que nos afirma que os Municípios ainda 
tem uma forte dependência do Poder central, o que faz com que a sua autonomia 
financeira seja muito limitado.  
 
Para além do FFM, constituem receitas dos Municípios, o produto de impostos sobre o 
património, produto de alienação de bens, produtos de empréstimos. 
 
O FFM é repartido para o FMC (75%), e FSM (25%), onde o FMC trata-se de uma 
transferência para os Municípios de receitas Estatais com base em critérios, 





 20 % Repartidos igualmente por todos os Municípios; 
                                               
12
  Legislação Municipal Cabo-verdiana, Regime financeiro das autarquias locais, (Lei nº 79/VI/2005 de 
5 de Setembro), 2010. 
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 50 % Repartidos na razão direta da população residente de cada Município; 
 15% Repartidos na razão direta da população infanto-juvenil residente, dos zero 
aos dezassete anos, de cada Município; 
 15% Repartidos na razão direta da superfície do território de cada Município 
 
E da responsabilidade do FSM corrigir as desigualdades entre os Municípios Cabo-
Verdianos, promovendo a correção de assimetrias em benefício dos Municípios mais 
pobres e fazem partes desses Municípios os que tenham um nível de capitação média 
dos impostos municipais inferiores à média nacional e que tenham uma proporção de 
população de pobres distantes da linha de pobreza superior ou igual à média nacional, à 
luz dos critérios estabelecidos pelo Instituto Nacional de Estatística. A sua repartição 
faz-se com base nos índices de insuficiência fiscal e de pobreza, baseando na seguinte 
fórmula:                 
 
CF = Pm x (Cni-Cmi) 
CF - Valor da correção fiscal do Município; 
Pm - População residente no Município; 
Cni - Capitação nacional de impostos municipais; 
Cmi - Capitação em impostos municipais do Município. 
 
A Lei das Finanças Locais de 2005 trouxe novas vantagens, mas concretamente, 
adaptação do regime das finanças locais á reforma fiscal do Estado, fixa o quadro de 
cooperação técnica e financeiro Estado e Municípios, reforça o poder tributário dos 
Municípios, reforça o poder de fiscalização financeira pela Assembleia Municipal. 
 
Os Municípios também possuem outras fontes alternativas de financiamentos, tais como 
recurso á crédito, cooperação técnica e financeira com o Governo, recursos mobilizados 
através de cooperação descentralizada, etc.  
 
O crédito municipal permite garantir um determinado nível de estabilidade, 
solvabilidade e capacidade financeira para investimentos estruturantes para o 
desenvolvimento local sustentável, sendo que o nosso ordenamento jurídico permite aos 
Municípios recorrer aos empréstimos a curto prazo, junto de instituição financeiras, para 
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ocorrer a dificuldades de tesouraria e aos empréstimos de médio e longo prazos para 
aplicação em investimentos reprodutivos, de carácter social ou cultural tendo em conta 
os limites do desenvolvimento local. 
 
 
10.4 Justiça na Repartição de Recursos entre as Autarquias 
Segundo a Lei das Finanças Locais (2007:art.º 19°) a repartição dos recursos públicos 
entre o Estado e os Municípios, tendo em vista o desenvolvimento económico e 
financeiro equilibrado é obtida através das seguintes participações: 
 
 Uma subvenção geral determinada a partir do Fundo de Equilíbrio Financeiro 
(FEF) cujo valor é igual a 25% da média aritmética simples da 15 receita 
proveniente dos impostos sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS), 
sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC) e sobre o valor acrescentado 
(IVA); 
 Uma subvenção específica determinada a partir do Fundo Social Municipal 
(FSM) cujo valor corresponde às despesas relativas às competências transferidas 
da Administração Central para os Municípios; 
 Uma participação de 2% no IRS dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na 
respetiva circunscrição territorial, calculada sobre a respetiva Coleta liquida das 
deduções previstas no n.º 1 do artigo 78° do Código do IRS, apurada no 
penúltimo ano relativamente ao qual a Lei do Orçamento do Estado se refere; 
 Uma participação variável até 3% no IRS, definida nos termos do artigo 20°. 
 
Conforme o previsto na CRCV (art.º 233, 2, 3 e 4) a Lei define o património das 
Autarquias Locais e estabelece o regime das finanças locais, tendo em vista a justa 
repartição de recursos públicos entre o Estado e as Autarquias, bem como os demais 
princípios referidos neste título. 
 
As Autarquias Locais podem dispor de poderes tributários, nos casos e nos termos 
previstos na Lei, e esta regula a participação dos Municípios nas receitas fiscais, assim 
sendo, a justa repartição dos rendimentos e das riqueza, enfatizada pela nossa 
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constituição, só será conseguida se, além dos impostos locais liquidados e cobrados 
pelos Municípios, forem adotados princípio da partição dos Municípios nas receitas 




Ainda falando das transferências das atribuições do Estado para as Autarquias Locais 
deve fazer-se num quadro de ajustes entre as duas entidades para que os 
correspondentes recursos financeiros a afetar sejam também justo, para isso, há que 
delimitar e prever formas de coordenar as atuações da Administração Central e dos 
Municípios em matéria de investimentos públicos e envolver os diversos departamentos 




11 Orçamento do Município  
Em regra, o orçamento municipal é definido como documento, apresentado sob forma 
de Lei, que comporta uma descrição detalhada de todas as receitas e de todas as 
despesas do Município e autorizadas pela Assembleia Municipal, e antecipadamente 




Deste modo, no quadro da realização de necessidades coletivas das populações surgem 
as Autarquias Locais com atribuições consubstanciadas na prossecução de interesses 
próprios, comuns e específicos das populações respetivas e designadamente, a 
promoção do desenvolvimento económico local, o meio ambiente, saneamento básico e 
qualidade de vida, o urbanismo e habitação, o abastecimento público, a saúde e assuntos 
sociais, a educação, a cultura, tempos livres e desportos e a polícia.  
 
Com efeito, para que essas ações de interesses locais e nacional se concretizem, as 
Autarquias Locais devem dotar-se de meios materiais e humanos visando o 
desenvolvimento de serviços públicos locais, implicando essa atividade a realização de 
certas despesas. Posto isto, torna-se imprescindível, na opinião de dois investigadores 
                                               
13 ANMCV, Agenda autárquica (V congresso), cidade da Praia, 2004 
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portugueses da área da contabilidade financeira, a quantificação, em termos monetários, 
de toda atividade económica, política e administrativa municipal, devendo-se, através da 





Assim, sendo o Orçamento Municipal um documento previsional, com carácter político, 
elaborado e aprovado, no decurso da sua execução a Lei permite a sua alteração através 
da inscrição ou de transferências de verbas, por via, no estrito cumprimento dos 
pressupostos legais em que se identificam as fontes de financiamento e se determinam 
as intenções de aplicação de fundos. Nele estão evidenciados todos os recursos que o 
Município prevê arrecadar para financiar as despesas que pretende realizar durante o 
ano económico.  
 
Conforme António L. de Sousa Franco (1992), o Orçamento é uma previsão em regra, 
anual, das despesas a realizar pela Autarquia e o processo de as cobrir, incorporando a 
autorização concedida a administração financeira para cobrar receitas e realizar 
despesas e limitando os poderes financeiros da administração em cada período anual. 
 
 
11.1 Estrutura do Orçamento  
As receitas e as despesas são apresentadas no orçamento segundo uma estrutura 
normalizada obrigatória que identifica os tipos de receitas a cobrar e os tipos de 
despesas a realizar. Isto é, exige um orçamento especificado. Esta imposição legal da 
especificação e a da universalidade inviabilizam, por si só, a existência de créditos para 
utilização de carácter confidencial ou a constituição de fundos secretos. Para as receitas, 
impõe que estas sejam apresentadas segundo a Classificação Económica das Receitas, 
conforme Leandro & Correia (1999).  
 
A especificação das receitas segundo a classificação económica visa de acordo com os 
referidos autores, por um lado, satisfazer as exigências do Sector Público 
                                                                                                                                         
14 Todo o capítulo que fala sobre o Orçamento Municipal foi baseado nas informações disponibilizadas 
pela CMSM 
15 Almeida, José R. N. & Correia, Alice P. , Manual de Contabilidade das Autarquias Locais 
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Administrativo do Estado e, por outro, obter indicadores comparáveis e suscetíveis de 
tradução a uma escala supranacional, nomeadamente, através de organizações 
internacionais. Para as despesas, são apresentadas segundo três planos de contas que se 
designam: Classificação Económica das Despesas; Classificação Orgânica das 
Despesas; Classificação Funcional das Despesas.  
 
Para Leandro & Correia (1999), o Legislador ao tratar a questão da especificação das 
despesas no orçamento, teve em consideração a transparência da Administração, esta 
exige, logicamente, que as soluções e os procedimentos sejam compreendidos por 
todos, assim, quanto às receitas achou que a classificação económica é clara para quem 
analisa o orçamento porquanto especifica as fontes de financiamento através de 
designações conhecidas do cidadão comum. Em relação às despesas considerou que a 
classificação económica não elucida o mesmo cidadão comum sobre as intenções dos 
órgãos municipais relativamente à intensidade do esforço financeiro nas diversas áreas 
de atribuições.  
 
 
11.2 Função e Âmbito do Orçamento  
Os Orçamento dos Municípios identificam-se por três importantes funções, a saber: a 
económica, a política e a jurídica. Tem a função económica por constituir uma previsão 
da atividade financeira anual a realizar num determinado ano económico; Tem a função 
política por carecer de uma autorização política da Assembleia Municipal, mediante a 
aprovação formal da proposta elaborada pelo executivo e submetida a esse órgão 
deliberativo, no âmbito da sua competência; Tem a função jurídica por se tratar de um 
instrumento apresentado, sob a forma de Lei, que limita os poderes financeiros do 
Município no concernente à realização das despesas e à obtenção de receitas.  
 
11.2.1 Função Económica  
No âmbito das atribuições ou competências legalmente conferidas aos Municípios, cabe 
a estes desenvolverem atividades para a satisfação das necessidades das populações 
locais. Essas atividades implicam a realização de despesas que se traduzem na afetação 
de recursos, integrando, assim, toda a atividade municipal, um elemento económico. O 
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orçamento, evidenciando a relação entre a capacidade de financiamento que o 
Município dispõe e as dotações facetas a cada um dos serviços, fixará os encargos dos 
serviços municipais dentro do limite das receitas previstas.  
 
A função económica do orçamento pretende, também, assegurar que esses recursos 
sejam aplicados de modo a prosseguir os objetivos da racionalidade económica, 
eficiência e eficácia de forma a maximizar a utilidade social, e revela através das 
receitas, a origem dos recursos e por conseguinte o contributo que vai ser exigido aos 
cidadãos para financiar o Município.  
 
11.2.2 Função Política  
O orçamento e o Plano de Atividades constituem um indicador da orientação política a 
seguir, na medida em que através dos valores que inscreve, quer ao nível das receitas a 
arrecadar, quer no domínio das despesas a realizar, refletirá a orientação que o Governo 
Local pretende desenvolver, com base no plano aprovado, fixando as diretrizes das 
ações das Autarquias.  
 
A função política do orçamento deriva também do facto do orçamento ser o documento 
que autoriza o órgão executivo arrecadar os meios previstos e destiná-los a 
determinados fins económicos. Acresce ainda que, dadas as limitações existentes em 
termos financeiros para atender a todas as necessidades locais, o orçamento refletirá as 
tendências e os objetivos em matéria política dos órgãos responsáveis pela 
administração municipal.  
 
 
11.2.3 Função Jurídica  
A função jurídica do orçamento traduzir – se à, em cada ano económico, na autorização 
de cobrança das receitas e realização das despesas até ao limite da respetiva dotação, 
impondo assim, uma limitação financeira à ação dos responsáveis, regularização das 
competências financeiras da Administração Local, designadamente quanto a efetivação 
da despesas e determinação dos pagamentos a efetuar.  
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11.3 Princípios e Regras do Orçamento 
Além das coordenadas genéricas até agora apontadas, é de todo pertinente distinguir 
alguns princípios e regras específicos atinentes à disciplina orçamental, que têm de ser 
observados no momento da elaboração da respetiva proposta, o que significa que o 
orçamento deve com eles estar conforme quando é aprovado e não se confundindo, 





Assim, o Orçamento do Município obedece uma série de regras no ato da sua 
preparação e organização. É transposto para o modelo orçamental autárquico os 
princípios e regras adotados no Orçamento do Estado, visando não apenas a 
uniformização ao nível da contabilidade orçamental das Autarquias Locais, mas 
também a definição de um conjunto de regras essenciais para que o orçamento seja 
elaborado com o mínimo de discricionariedade.  
 
A Lei das Finanças Locais consagra no que respeita aos princípios e regras do 
orçamento, as mesmas regras e os mesmos princípios que vigoram, para o orçamento do 
Estado (vd. Lei de Enquadramento Orçamental, art.º 1º a 7º). A elaboração do 
orçamento deverá observar os seguintes princípios e regras orçamentais: a 
independência, a anualidade; a unidade e universalidade; o equilíbrio; a especificação; a 
não consignação e não compensação. 
 
11.3.1 Autonomia Orçamental  
O Orçamento Municipal goza, dentro dos limites legais, de independência na sua 
elaboração, aprovação e execução e é independente do Orçamento do Estado. Esta é 
uma prorrogativa consagrada na Constituição da República e no artigo 22º da Lei nº 
79/VI/05, de 05 de Setembro.  
 
                                               
16 Lei das Finanças locais (2007, art°4) 
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11.3.2 Princípio de Anualidade  
Decorre que, embora os estudos revelem alguns problemas jurídicos e financeiros 
dedicados a este princípio de expressão simples, o orçamento da Autarquias Locais é 
segundo Joaquim Freitas da Rocha (2008), anual, coincidindo o ano económico ou 
financeiro com o ano civil. Este princípio tem como fundamento mais imediato a 
necessidade de controlo regular das contas públicas e comporta duas exigências 
distintas, a saber: o orçamento deve ser votado anualmente e a sua execução deve 
igualmente ser uma execução anual.  
 
Deste modo, surge a ideia de que os montantes previstos no orçamento devem ser 
montantes de previsão anual e não com qualquer outro alcance temporal. Porém, não 
obstante se tratar de previsão, este princípio também tem implicações em sede de 
execução, até porque as despesas orçamentalmente consagradas só podem ser 
executadas no âmbito temporal determinado (tipicidade temporal) e limitam, dessa 
forma, o órgão executivo. 
 
11.3.3 Princípio de Universalidade  
O Orçamento é unitário, ou seja, cada Autarquia deve dispor de um só orçamento e 
todas as receitas e todas as despesas devem ser inscritas num único documento. O 
princípio de universalidade determina que o orçamento compreende todas as receitas e 
todas as despesas, incluindo as dos serviços autónomos e deve-se dar a devida 
publicidade. Assim, poder-se-á responder às exigências de racionalidade económica, 
para além de se obter uma maior clareza e simplificação dos documentos da 
contabilidade pública. (Lei de Finanças Locais, 2005)  
 
A cada período orçamental corresponde apenas um único documento, onde deverão 
estar inscritos todas as receitas e despesas previstas, sendo então possível conhecer a 
situação financeira da Autarquia.  
 
Deste modo, o princípio da universalidade permite, ter-se conhecimento das fontes de 
financiamento do orçamento e o destino que é dado ao dinheiro público. Este princípio 
estabelece a unidade de caixa que exige a centralização contabilística de todos os 
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valores gerados pelas diversas operações, não sendo de admitir contabilidades 
múltiplas, paralelas ou concorrentes. 
 
11.3.4 Princípio de Equilíbrio  
O orçamento deverá prever os recursos necessários para cobrir todas as despesas nele 
inscrito e as receitas correntes deverão ser, pelo menos, iguais às despesas correntes. 
Temos assim, a regra do duplo equilíbrio, ou seja, equilíbrio do orçamento global e 
equilíbrio orçamental corrente. O equilíbrio do orçamento consiste na igualdade entre o 
total das receitas e o total das despesas globalmente previstas. Desta forma, não teremos 
orçamentos deficitários. O princípio do equilíbrio orçamental corrente atende a 
classificação económica das receitas e das e das despesas.  
 
O objetivo deste princípio em salvaguardar que as receitas correntes sejam pelo menos 
iguais às despesas correntes é de que a globalidade da receita de capital não venha 
financiar o investimento. 
 
11.3.5 Princípio de Especificação  
Consagra este princípio que o orçamento deve especificar ou desagregar 
suficientemente as receitas e despesas nele previstas de modo a que existam dúvidas 
quanto à sua qualificação e quantificação.  
 
A receita deverá ser discriminada, segundo a respetiva classificação económica, ou seja, 
por códigos. Com efeito, só podem inscrever-se, na rubrica de exercícios findos, 
despesas que nos anos anteriores tenham sido realizadas em conformidade com os 
princípios e normas previamente estabelecidas.  
 
Os recursos provenientes de organismos privados nacionais e estrangeiros ou 
internacionais cujos Municípios têm parcerias especiais, ainda que sejam para suportar 
as suas atividades, deverão inscrever-se como fundos extramunicipais desde que 
respeitem a atividades extraordinárias fora do âmbito das atividades normais dos 
Município e especificadas como receitas municipais mesmo que consignadas.  
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11.3.6 Princípio de não Consignação  
Este princípio determina que no Orçamento Municipal, não pode afetar-se o produto de 
quaisquer receitas para fazer face a determinadas despesas, servindo todas as receitas 
para cobrir indistintamente todas as despesas. Assim, em regra, todas as receitas 
cobradas devem constituir um único fundo que servirá para cobrir todas as despesas da 
Autarquia.  
 
As receitas e despesas devem constituir duas massas autónomas, isoladas, uma da outra 
e sem correlação recíproca, exceto quando a Lei determinar, é permitida a consignação 
das receitas mas para somente fazer face a consignação do produto de determinada 
receita à cobertura das despesas referidas, sendo neste caso serem observadas a regra de 
transitoriedade e a de duplo cabimento. 
 
11.3.7 Princípio de não Compensação  
Pressupõe que no orçamento devem ser previstas rubricas de forma integral sem 
deduções de qualquer natureza. As despesas e as receitas serem inscritas pelos seus 
valores brutos, ou seja, sem qualquer dedução de eventuais despesas (encargos de 




12 Controlo Financeiro dos Municípios 
O dicionário Aurélio (1993: 145) define a palavra controle como a "fiscalização 
exercida sobre as atividades de pessoas e órgãos, para que não se desviem das normas 
preestabelecidas". Analisando essa definição percebe-se que o controle se presta a todas 
as áreas e atividades da atuação humana. 
 
Assim sendo, é preciso diferenciar a maneira de atuação do controle em cada uma de 
suas áreas de atuação. No âmbito privado, cada indivíduo tem o poder de implementar 
suas ações de controle da forma e maneira que os aprouver. Na esfera pública, essa 
implantação passa a ser obrigatória, cabendo aos administradores a obediência as 
normas que a determinam. 
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Segundo, Maria Sylvia Zanella di Pietro (1998: 488): "O controle constitui poder-dever 
dos órgãos a que a Lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; 
ele não pode ser renunciado nem retardado sob pena de responsabilidade de quem se 
omitiu". 
 
O Estatuto dos Municípios, aprovado pela Lei 134/IV/95, de 3 de Julho, retoma este 
figurino no Cap. VI sobre as relações entre o Estado e os Municípios e estabelece que “ 
o Governo fiscaliza a gestão administrativa, patrimonial e financeira do Município, com 
vista a verificação do cumprimento da Lei.” E diz que o Governo no exercício da tutela 
inspetiva pode ordenar inspeções, inquéritos, sindicâncias e averiguações aos órgãos 
municipais assim como solicitar e obter dos órgãos municipais informações, 
documentos e esclarecimentos que permitam o acompanhamento eficaz da gestão 
municipal. 
 
A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos 
Municipios e das entidades da administração direta, indireta, quanto à legalidade 
economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas será feita pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de 
cada poder.  
 
Em Cabo Verde, os Municípios estão sujeitos ao controle da legalidade, onde cabe a 
IGF e ao TC, a quem compete mandar realizar inspeção, auditorias financeiras e o 




O Tribunal de Contas é o órgão supremo de fiscalização da legalidade das despesas 
públicas e de julgamento das contas que a Lei mandar submeter-lhe e tem jurisdição e 
poderes de controlo financeiro de toda a ordem jurídica Cabo-Verdiana, quer no 
território nacional, quer no estrangeiro. Neste âmbito, compete-lhe, a fiscalização da 
legalidade das despesas públicas e o julgamento das contas dos serviços do Estado, 
                                               
17 ANMCV, Legislação Municipal Cabo-verdiana, competência, organização e funcionamento do 
Tribunal de Conta o Estado dos Respetivos Juízes (Lei nº84/IV/93 de 12 de Julho), 2010. 
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institutos públicos, Autarquias Locais e respetivas associações, assim como de outros 





13 Descentralização e Modernização da Gestão Municipal 
Ciente das exigências do mercado e das evoluções das tecnologias de informação e 
telecomunicação, há que fazer uma modernização no quadro de administração e gestão 
municipal no sentido de acompanhar e aproveitar essas evoluções com vista a um 
desenvolvimento sustentável dos Municípios, ou seja, Melhorar e modernizar a gestão 
administrativa, financeira e patrimonial dos Municípios, para poderem dar uma resposta 
precisa as necessidades que vem surgindo com o tempo, no que tange ao reforço da 
organização interna e simplificação de procedimentos no seu relacionamento com os 
Municípios são tarefas urgentes. 
 
Segundo a ANMCV (2010), há um conjunto de diplomas Legais já em fase de 
preparação ou cujo processo de preparação esta preste a começar e que revestem grande 
importância para os Municípios; apontando a Lei-Quadro da descentralização que 
constitui uma das prioridades a ter em conta por forma a clarificar o limite das 
atribuições Municipais em relação as do Estado; a Lei dos solos que permitira colmatar 
ou quase o vazio existente; a Lei do património municipal que devera clarificar a 
situação de muitos bens públicos cujo titularidade por vezes não se sabe ao certo se 




Uma atenção especial devera ser dada à modernização técnica e administrativa dos 
Municípios devendo permitir-lhe uma melhor desempenho da sua competência na 
prossecução das atribuições já transferidas pelo Poder Central, com por exemplo nas 
áreas da promoção social, transportes, arrecadação de impostos Municipalizados, 




                                               
18 Constituição da Republica de Cabo Verde, art.º 216º, Cidade da Praia, 2010. 
19
 A ANMCV, O Poder Local e o Processo de Descentralização em Cabo Verde, Cidade da Praia,2002 
20 ANMCV, Agenda autárquica (V Congresso), Cidade da Praia, 2004 
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Também há que se destacar uma outra matéria que deverá merecer uma devida atenção 
da ANMCV diz respeito à modernização do sistema financeiro municipal, 
particularmente em relação à gestão patrimonial e a contabilidade, fazendo assim uma 
boa e transparente gestão dos recursos municipais. 
 
Para a modernização municipal nos próximos tempos a atualização dos cadastros deve 
construir uma prioridade inadiável pelo que se reclama desejável uma atuação 
concertada e seriamente empenhada dos Municípios e do Estado. Nesse sentido deve 
merecer uma atenção especial da própria ANMCV e dos seus associados por forma a 
melhorar a sua capacidade de fornecimento e tratamento atempada e com qualidade de 
informação que possam ser úteis aos seus associados.  
 
Tal exigência de modernização, trás consigo a necessidade de capacitação de novos 
recursos humanos preparando-os para um tempo de rápidas mudanças onde predomina 






14 Deficiências na Gestão Municipal 
Constata-se grandes lacunas na gestão municipal, umas de natureza institucional, outras, 
por deficiências internas. 
 
Segundo Livramento (2011:12) nível institucional pode-se apontar lacunas como a não 
aprovação da Polícia Municipal, deixando as câmaras sem um importante instrumento 
de persuasão no cumprimento das decisões e posturas municipais, ao mesmo tempo que 
a Polícia Nacional fica sem um complemento na garantia da tranquilidade e uso dos 
bons costumes nas comunidades.  
 
Por outro lado, a concentração dos poderes, a fraca transferência de recursos financeiros 
e a ausência de sinergias Poder Central / Poder Local através de contratos programas, 
deixam os Municípios de mãos amarradas na resolução dos problemas básicos das 
                                               
21 Idem 
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comunidades, desde a reabilitação das inúmeras casas degradadas, até às ofertas de lazer 
à juventude no âmbito do desporto, da cultura e das boas práticas sociais. 
 
Mas o descontrolo organizativo e falhas na formação dos recursos humanos a nível 
interno tem levado, em muitos casos, a um serviço de pouca qualidade prestado aos 
munícipes, sendo de realçar as imensas reclamações vindas dos emigrantes, vítimas da 
burocracia, da lentidão e pouca vontade dos serviços que demandam e que, pelo pouco 
tempo de estadia, exigiria celeridade e tratamento personalizado. 
 
 
15 Desconcentração dos Serviços Municipais 
Pode se considerar que os próprios Municípios têm-se esquecido da desconcentração 
dos seus serviços, fator esse muito importante em territórios como os de Cabo Verde 
marcados pela dispersão populacional. As poucas iniciativas sob a forma de delegações 
municipais acabam por ser um reprodutor da má prestação na sede, agravada pela 
ínfima delegação de competências. (Livramento, 2011:13)  
 
Para Livramento, essa situação tem gerado descontentamentos que levam, na base de 
um sentimento de abandono, a reivindicações de criação de mais Municípios. Com 
efeito, os munícipes são obrigados a deslocações frequentes às sedes dos Municípios, 
resultando em considerável perda de tempo pois a burocracia e a má prestação de 
serviço impedem um atendimento célere e eficiente. 
 
Por outro lado, constata-se a não utilização da internet como meio informativo e de 
prestação de serviços, facto que poderia suavizar a necessidade de deslocações e 
acelerar os processos. 
 
Urge estimular os Municípios para uma maior desconcentração dos serviços municipais, 
colocando-os mais próximos das comunidades municipais e dos munícipes.  
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Capítulo 3: Caracterização do município de São 
Miguel 
 
1 Enquadramento Geral e Divisão Administrativa 
A Freguesia de São Miguel Arcanjo, conjuntamente com a de Santo Amaro Abade 
constituíam o Município do Tarrafal, do qual o concelho de São Miguel veio a separar-
se com a sua elevação ao estatuto de Concelho através da Lei, de 11 de Novembro de 
1996, criou-se o Município de São Miguel Arcanjo, na altura, o sexto Município da Ilha 
de Santiago e o décimo sétimo da República de Cabo Verde. 
 
 Para a instalação do Município, a Lei acima mencionada, criaram uma Comissão 
Administrativa, denominada Comissão Instaladora do Município de São Miguel, à qual 
conferia, simultaneamente, as competências de Assembleia e de Câmara Municipais. 
 
Empossada a 31 de Janeiro de 1997, essa Comissão Instaladora tinha a elevada missão 
de, num período de três anos, ou seja, de 1997, 1998 e 1999, preparar o Município para 
as primeiras eleições dos seus Órgãos Autárquicos, o que, aliás, veio a realizar-se a 20 
de Fevereiro de 2000. 
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No decurso do período em referência foi implementado um Programa de Instalação do 
Município abrangendo diversos sectores da atividade municipal, dos quais se destacam 
a implantação dos serviços municipais, sua estruturação, organização e funcionamento; 
capacitação e aperfeiçoamento profissional dos seus recursos humanos; infraestruturas 
de abastecimento de água, de educação, de saúde, de desporto, eletrificação rural, etc. 
 
Apesar de importantes avanços no processo de desenvolvimento do Município de São 
Miguel, conseguidos ao longo dos últimos anos, mesmo assim carece ainda de 
avultados investimentos em vários sectores de modo que haja o desenvolvimento 
económico e social sustentável.  
 
 
2 Localização geográfica 
O Município de S. Miguel estende-se por uma área de 90km2. Situa-se na parte oriental 
da ilha de Santiago e confronta-se a Norte com Tarrafal, a Sul com Santa Cruz, a Oeste 
com Santa Catarina e a Este com o Mar. A vila da Calheta (sede do município) se 
encontra a uma distância de 46Km da cidade da Praia (capital do país). 
 
Ilustração 1 – São Miguel no mapa de Cabo Verde 
 
São Miguel possui um relevo predominantemente montanhoso, orientado da costa para 
o interior (leste a oeste) até Serra de Malagueta, a uma altitude de 1.069 metros, já nos 
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limites do Concelho de Santa Catarina. 
 
Longitudinalmente, no sentido Este-Oeste, é atravessado por quatro Bacias 
Hidrográficas, a saber: Flamengos, Ribeireta, São Miguel e Principal, sendo Flamengos 
a sul e Principal a norte e um conjunto de pequenas ribeiras que à jusante terminam em 
enseadas ao longo de uma costa de 17 km, muito recortada e por vezes escarpada. 
 
 
3 Dados sobre a População  
De acordo com dados do censo da população e habitação 2000 a população do concelho 
de São Miguel é de 16128 habitantes e houve uma diminuição em 2010 de 0,3% 
segundo os dados do censo 2010 é de 15648 em que 7025 e de sexo masculino e 8623 e 
de sexo feminino. 
 
Tabela 1 Dados sobre a População (2010) 
2008 2009 2010 
Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino 
17.506 7.661 9.845 17.693 7.736 9.957 15.648 7.025 8.623 
Fonte: INE - censo 2010   
 
Em termos de estrutura 5728 com menos de 15 anos, 8733 entre 15 - 64 anos e 1187 com 
mais de 64 anos.  
 
São Miguel está entre os Concelhos mais pobres do país. Segundo os dados do Questionário 
Unificado de Indicadores Básicos de Bem-estar (QUIBB, 2007), a pobreza atinge mais de 
40% da sua população. 
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4 Situação Sócio – Económica 
4.1 Plano Diretor Municipal (PDM) 
Conforme definidos no Decreto Legislativo 6/2006 que estabelece as bases de 
Ordenamento do Território e do Planeamento Urbanístico O Plano Diretor Municipal de 
São Miguel contém muitos elementos fundamentais dos quais aqui apenas se pode 
apresentar alguns extratos: “planos urbanísticos” articulando-se com Plano de 
Desenvolvimento Urbano (PDU) e Plano Detalhado (PD). 
 
4.1.1 Objectivos do PDM22 
 Promover de forma eficiente a singularidade do Concelho; 
 Melhorar a qualidade ambiental e paisagística do Concelho; 
 Aumentar o número de infraestruturas educativas incorporando as novas 
tecnologias de comunicação de forma a diminuir o tempo de deslocação e as 
desigualdades da população do Concelho; 
 Melhorar a conexão entre o litoral e o interior do Município e com os 
Municípios vizinhos; 
 Construir Instalações multifuncionais que oferecem variedade de possibilidades 
de práticas desportivas e de lazer, de acordo com as necessidades da população; 
 Preservar e manter a lógica histórica rural, a qualidade da paisagem do 
Município e a sua capacidade para oferecer serviços turísticos descentralizados; 
 Melhorar a qualidade e quantidade de equipamentos com vista a dinamizar a 
economia familiar e local; 
 Reforçar a estrutura urbana de Calheta, preservar a singularidade de Veneza e 
consolidar Achada Monte; 
 Reforçar a capacidade de sobrevivência das unidades agrícolas e impulsionar a 
agricultura ecológica e o sector pesqueiro dinamizando empreendedores locais 
para a exploração do potencial turístico promovidas na lógica do 
desenvolvimento sustentável; 
 
                                               
22 Plano Diretor Municipal de São Miguel, 2012 
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Tendo em conta o PDM do Município de São Miguel, pode se constatar que ainda 
muito pouco foi feito no sentido de cumprir os objetivos preconizados, isso devido a 
falta de agressividade na gestão municipal e falta da dinâmica administrativa deste 
Município. 
 
Contudo para cumprir estes objetivos os responsáveis municipais devem apostar na 
requalificação do seu capital humano começando pelos quadros do Município até a 
população, procurando incutir nestes a dinâmica do trabalho em prol do 
desenvolvimento loca, visto que temos potencial, é necessário pensar melhor o 
Conselho e atacar as oportunidades raras que temos rumo ao desenvolvimento.   
 
 
5 Economia e Emprego 
 
5.1 Economia  
A economia do Concelho é essencialmente rural. As áreas de agricultura, pesca 
artesanal e pecuária constituem o sector primário. O sector secundário engloba a 
produção de aguardente e mel derivados da cana sacarina, a construção civil, 
panificação às vezes, alguma padaria e pastelaria e alguns produtores de queijo e doces. 
Quanto ao sector terciário pode-se destacar o comércio e serviços.  
 
5.1.1 Agricultura e Pecuária  
Segundo recenseamento agrícola do INE realizado em 2004, São Miguel possui um 
total de 8.418 parcelas de terreno cultivável, sendo 7.588 (90.1%) e no sequeiro e 830 
(9.9%) no regadio.  
 
Sendo um concelho de vocação agrícola, a agricultura é a principal atividade económica 
do Município apesar de constrangimentos de ordem natural e tecnológico.  
Trata-se, com efeito, de uma atividade que a grande maioria das famílias (67,4%) 
concentram-se numa agricultura do tipo familiar de subsistência. As principais culturas 
de sequeiro são milho, feijões, mandioca e batata-doce enquanto no regadio são 
cultivados a cana-de-açúcar, mandioca, batata comum e hortaliças diversas.  
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A agricultura depende, grandemente, da pluviosidade que é habitualmente escassa e 
irregular, não permitindo determinar uma tendência para a agricultura de sequeiro. Tal 
situação faz com que a produção agrícola varia anualmente consoante o regime das 
chuvas, sua quantidade e distribuição no tempo e no espaço. A agricultura de sequeiro é 
praticada nas encostas e a de regadio nos leitos das ribeiras, principalmente a jusante 
dos vales das principais bacias hidrográficas - Flamengos, Ribeireta, São Miguel e 
Principal, excetuando a bacia de Principal onde essa atividade é praticada em maior 
extensão e intensidade a montante.  
 
A pecuária é uma atividade complementar à agricultura e é exercida praticamente por 
todas as famílias. No Município predomina o sistema de criação familiar e de 
subsistência. Conjuntamente com a agricultura, constituem as principais bases da 
economia do Concelho. Mesmo se tratando de uma atividade produtiva complementar à 
agricultura, desempenha um papel importante como fonte de rendimento das famílias. O 
recenseamento pecuário de 1995 indica São Miguel como um dos Concelhos onde a 
pecuária se encontra em maior quantidade constituindo o principal produtor pecuário da 
Ilha de Santiago.  
 
5.1.2 Pesca  
Esta atividade é exercida por processos essencialmente artesanais (tradicionais) sendo a 
única novidade, a substituição dos remos por pequenos motores de popa na maior parte 
dos botes. O pescado é insuficiente para abastecer o mercado local. Não obstante a 
grande linha de costa que envolve o Concelho (13,5 km), este sector não tem dado 
significativo contributo para o desenvolvimento do Concelho, precisamente por ser 
ainda praticado de forma tradicional e, consequentemente, o pescado ser insuficiente 
para o abastecimento do mercado local. Mas é também de salientar que os profissionais 
de pesca vêm diminuindo ao longo dos tempos. Os jovens já não enveredam para este 
sector e a classe além de pequena está envelhecendo. Talvez um dia não venha existir 
pescadores em S. Miguel.  
 
Existe um total de 52 pescadores efetivos sendo 9 de malhetas, operando em 20 botes de 
madeira com dimensão média de 4 metros de comprimento, equipados na sua grande 
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maioria com 11 botes a motores de popa. O produto da pesca (cavala, chicharro, 
dobrada, atum e alguns moluscos) é comercializado nas localidades do Concelho por 
um total 50 peixeiras que asseguram a distribuição/venda do pescado, ganhando 
sustento das suas famílias.   
 
5.1.3 Indústria e Artesanato  
São Miguel, em termos de desenvolvimento industrial é considerado incipiente no 
contexto nacional. Entretanto, regista-se a produção por processos tradicionais e de 
cariz artesanal e em pequenas unidades familiares, tais como a confeção de doces, 
artesanato de cestaria e cerâmica, mel da cana sacarina, queijo e licores. Segundo os 
dados da Direção Geral da Industria e Energia (DGIE), existem três empresas 
industriais de Aguardente inscritas na (DGIE). O principal projeto na área industrial é a 
fábrica de dessalinização de água no Concelho já pronto para o seu funcionamento. 
Destacam também pequenas unidades ligadas aos subsectores como carpintaria e 
marcenaria, serralharia e mecânica, bate-chapa, pintura auto, confeção de blocos para 
construção civil.  
 
5.1.4 Turismo  
Não obstante São Miguel ser um Município com grandes potencialidades, em especial 
no turismo de montanha, o Concelho encontra-se ainda pouco desenvolvido em termos 
de oferta turística.  
 
As infraestruturas de acolhimento em outros serviços de apoio ao turismo conheceram 
um desenvolvimento muito fraco. Ainda incipiente, a atividade turística e conexas 
começam a ganhar uma nova dinâmica e um novo impulso no Concelho. Investimentos 
privados, nomeadamente dos emigrantes de São Miguel, começam a ser canalizados 
para o sector o que prenuncia um novo ritmo de desenvolvimento desse sector.  
 
Em termos de estabelecimentos, ao longo dos tempos uns abrem enquanto outros 
fecham. Neste momento conta-se com um Apart-Hotel com 36 camas, uma aldeia 
turística constituído por 18 Bangalows, com capacidade total de mais de 40 camas, 
temos também em funcionamento um aldeamento turístico (Vila Morgana) situada na 
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baia da praia de Achada Batalha com 75 quartos e três suites. Na Veneza funciona um 
Apart-Hotel de dimensão média (Edu-Horizonte) que oferece mais de 50 (cinquenta) 
quartos equipados com 3 suites, vários restaurante-bares e em Achada Pisara uma 
esplanada “Silibell” que também oferece 5 quartos.  
 
O Decreto-Lei nº 3/2003, B.O. nº 5 do 24/2/2003 Pano de Gestão do Parque Natural de 
Serra Malagueta, Resolução nº 40/2008 B.O. no 45 do 8/12/2008, criou o parque 
natural de Serra Malagueta, com um total de 774 há, sendo 436 no território de S. 
Miguel ou seja 56%. Poderá ser no futuro um forte suporte para o turismo rural.   
 
As condições de vida tradicional dos rebelados oferecem oportunidades para um 
segmento de turismo histórico/cultural, entretanto a explorar. O artesanato é uma 
atividade ainda pouco expressiva, resumindo-se à confeção de balaios, objetos em coco, 
madeira e pedra. São confeiçoados ainda panos, cestos e esteiras.  
 
5.1.5 Comércio  
O comércio é uma atividade do sector terciário expressivo em São Miguel ocupando um 
número significativo de famílias. Existem dois sistemas, os formais e os informais. No 
sistema formal predominam os pequenos comerciantes (retalhistas) e no informal 
(rabidantes).  
 
O comércio absorve uma boa percentagem de população ativa. A Câmara atualmente 
tem emitido cerca de 200 licenças comerciais, sendo 20% no sector informal e a sua 
maioria localiza-se na Cidade de Calheta. Atualmente, segundo dados dos serviços da 
Câmara Municipal, operam no Município noventa (90) comércios retalhistas. No 




Segundo os dados do INE – senso (2010: 26) o conselho é afetado por uma taxa de 
desemprego de 10,6 por ambos os sexos. 
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Segundo o estudo efetuado pelo INE, os dados do Questionário Unificado de 
Indicadores Básicas de Bem-estar (QUIBB 2007), a pobreza atinge mais de 40% da 
população do concelho de São Miguel e está entre um dos mais pobres do país. O índice 
de desemprego é elevado e a população possui baixo nível de rendimento económico o 
que torna a população bastante vulnerável. 
 
Tabela 2 Taxa de desemprego por sexo e grupo de idade 
Taxa de 
Desemprego por 
Grupo etário  
TAXA DE DESEMPREGO POR SEXO  E GRUPO DE IDADE 
AMBOS 
OS SEXOS 
15-24 25-44 45-64 65+ M 15-24 25-44 45-64 65+ F 
CABO VERDE 10,7 21,3 8,8 4,7 1,0 9,6 13,9 7,8 5,0 1,3 12,1 
Urbano 11,8 25,1 9,5 4,8 1,7 10,7 16,1 8,5 5,5 2,3 13,1 
Rural 8,4 15,2 7,0 4,4 0,6 7,3 10,2 6,0 4,1 0,7 9,7 
 S. Miguel 10,6 17,1 9,4 7,3 1,1 10,0 7,5 9,1 5,3 0,9 11,1 
Fonte: INE, Censo 2010 
 
No entanto o emprego no concelho constituem fontes precárias de em diversas áreas: a 
nível do sector público (funcionalismo público e as FAIMO) verifica-se poucas pessoas 
no exercício desta função; relativamente ao sector privado da economia local temos a 
predominância da agricultura, a pesca, o comércio formal e informal. As remessas dos 
emigrantes têm tido um peso significativo na economia do Concelho tanto a nível de 
subsistência das famílias como a nível de iniciativas ligadas a pequenos investimentos e 
na construção de infraestruturas.  
 
 
5.3 Educação  
A nível da educação e cobertura escolar no Município funciona os níveis de ensino pré-
escolar, básico integrado e secundário. No sector secundário opera a Escola Secundária 
Pública (Liceu) criada no início do ano letivo 2003/2004, funcionando no ano findo 
com mais de 2000 alunos, do 7º ao 12º ano de escolaridade. Uma Escola de Ensino 
Secundário da Paróquia de carácter privada, com cerca de 255 alunos.  
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O Concelho dispõe de 11 Polos Educativos do Ensino Básico Integrado (EBI), com 
3009 alunos, de idades entre os 6 e 12 anos, dirigidos por uma equipa de 160 
professores, sendo 141 professores ativos, 11 Gestores e 7 na Coordenação Pedagógica.  
 




Taxa de alfabetização - população 15 anos 
ou mais 
Taxa de alfabetização juvenil - 15-24 anos 
Ambos os sexos Masculino Feminino Ambos os sexos Masculino Feminino 
Cabo verde 82,8 88,4 77,4 96,9 96,3 97,4 
Urbano 87,4 91,6 83,2 97,4 96,8 97,9 
Rural 75,0 82,7 67,7 96,1 95,6 96,6 
S. Miguel 73,7 83,5 66,5 96,6 96,6 96,7 
Fonte: INE, Censo 2010 
 
A nível do pré-escolar, funcionam 26 Jardim-de-infância, em diferentes localidades. 
Nesses Jardins frequentam crianças, com idades compreendidas entre os 3 e 6 anos, 
orientadas por 50 monitoras, apoiadas por duas orientadoras pedagógicas. São Miguel 





5.4 Saúde  
O Concelho dispõe de 04 médicos residentes, sendo um nomeado Delegado de Saúde, 
06 enfermeiros e 10 agentes sanitários; 01 Centro de Saúde na Vila de Calheta e 06 
Unidades Sanitárias de Base (EBI) a funcionar nas localidades de Principal, Espinho 
Branco, Pilão Cão, Ribeira de São Miguel, Ribeireta, Ribeira de Flamengos e um posto 





                                               
23 INE - IVº recenseamento geral da população e de habitação - censo (2010:25)  
24 Dados fornecidos pela CMSM, sobre a saúde  
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5.5 Meio Ambiente 
Em Cabo Verde, os sucessivos Governos têm demonstrado grande preocupação 
relativamente à preservação dos ecossistemas e ao enquadramento das Instituições 
vocacionadas para a gestão ambiental. Essas preocupações estão expressas em diversos 
instrumentos, como a Constituição da República, que consagra a todo o cidadão o 




Neste contexto e tendo em conta o programa do Governo para o Ambiente, a proteção 
ambiental passa a ser a responsabilidade de cada indivíduo, partindo do princípio de 
“Um Melhor Ambiente começa por mim”. Resolver os problemas ambientais e explorar 
o potencial ambiental do país de uma forma sustentável é mais fácil através de um 
processo participativo, e por conseguinte descentralizado, em que a população é 
motivada para assumir verdadeiramente as suas responsabilidades. Este princípio 
constitui a base para a elaboração e implementação descentralizada dos Planos 
Ambientais Municipais (PAM). (PANA II, 2004) 
 
A ANMCV assume um papel muito importante ao estabelecer uma parceria 
fundamental com o Governo, que permitiu a criação do NNA junto da sua secretária-
geral, cuja missão é apoiar os Municípios a conceberem os seus próprios PAM, através 
de equipas locais, criadas para o efeito.  
 
Assim sendo, a elaboração dos planos ambientais municipais constitui um passo 
significativo para o País, porque permite identificar os problemas ambientais e propor as 
consequentes e adequadas soluções. 
 
A nível municipal, as equipas técnicas ambientais são essenciais para coordenar e seguir 
a implementação dos PAM e manter as ligações com a entidade central e os sectores 
técnicos a nível nacional.  
 
ANMCV, junto do Governo procura promover uma concertação com os Municípios 
para o reforço de programas na área do saneamento, com vista em fazer uma reforma do 
                                               
25 II Plano de Acção Nacional para o Ambiente (PANAII), Praia, Fevereiro de 2004 
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PAM. Contudo a criação de um instrumento destinado ao financiamento de projetos e 




 Recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos; 
 Drenagem das águas pluviais; 
 Acesso das famílias à água potável, ao esgoto e à casa de banho; 
 Educação e informação ambiental; 
 Reforço da capacidade de exercício de autoridade municipal de forma a fazer 
cumprir as normas de posturas municipais. 
 
Desta forma os Conselhos Municipais Ambientais de Parceiros terão a nível municipal, 
um papel semelhante ao do Conselho Nacional do Ambiente. Uma rede de Pontos 
Focais Ambientais Comunitários, com responsabilidades semelhantes àquelas dos 
Pontos Focais Sectoriais a nível nacional, asseguram o envolvimento ativo e contínuo 
da sociedade civil na implementação, monitorização e eventual revisão dos PAM, com 















                                               
26
ANMCV, Declaração de Assomada, Cidade de Assomada, 2009  
Descentralização e Autonomia Financeira 




Análise de SWOT (FOFA) de S. Miguel  
Quadro 2 Análise de SWOT do Município de S. Miguel ( pontos forte, pontos fracos, 
oportunidades e ameaças) 
Pontos Fortes 
 A população maioritariamente 
juvenil    
 Maioria da população diz satisfeito 
com os serviços de Saúde;  
 Projeto de abastecimento de água 
dessalinizada e drenagem de águas 
residuais em curso;  
 Requalificação urbana de 
Calheta/Veneza/Ponta Verde em 
curso;  
 Elaboração do Plano Diretor 
Municipal (PDM);  
 Estádio de futebol Municipal e 
relvado sintético pronto;  
Pontos fracos 
 Falta de uma liderança política 
mais ousada;  
 População pouco informada;  
 Fraca participação dos cidadãos 
nas tomadas de decisões 
municipais;  
 Inexistência de um plano 
estratégico de desenvolvimento 
municipal;  
 Alta taxa de desemprego;  
 Agricultura e pecuária baseada no 
sistema tradicional;  
 Turismo ainda deficientemente 
explorado; 
Oportunidades 
 Serviços municipais ligados a rede 
do Estado;  
 Implementação dos sistemas de 
“orçamento Participativo”;  
 Potencial para desenvolver 
atividade de artesanato, 
gastronomia e agroindustrial;  
 Potencial para desenvolvimento do 
turismo;  
 Asfaltagem das vias de acessos a S. 
Miguel;  
 Potencial para desenvolvimento de 
agricultura irrigada;  
 
Ameaças 
 Escassez das chuvas e subsequente 
perda de zonas irrigadas;  
 Fraco diálogo com o poder central;  
 Inexistência de uma cultura 
empreendedora,  
 Fuga da mão-de-obra qualificada 
para outros conselhos;  
 Inexistência de um centro de 
emprego e formação profissional;  
 Burocratização dos serviços das 
organizações;  
 Falta de infraestruturação portuária  
 
Fonte: Elaborado pelo Autor com base no (PDM) Plano Diretor Municipal 
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Capítulo 4: Analise dos Resultados da Investigação 
 
Segundo Baranãmo, (2004), estudo de caso é um método de investigação utilizado no 
âmbito das Ciências Sociais que pressupõe uma apresentação rigorosa de dados 
empíricos, baseada numa combinação de evidências quantitativas e qualitativas. 
 
 
1 Analise das Receitas 
Segundo os dados fornecidos pela Câmara Municipal de Miguel, em termos percentuais, 
a realização das Receitas atingiram, este ano, os 57,11%, relativamente ao valor 
orçamentado, o que em valores absolutos representa uma arrecadação de 
157.890.533,00 (cento e cinquenta e oito milhões, oitocentos e noventa mil, quinhentos 
e trinta e três escudos).  
 
No quadro seguinte apresenta-se a evolução dos principais indicadores económicos da 
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2 Análise Global do Orçamento 
Tabela 4 Orçamento da CMSM, de 2009 a 2012 










2009 297.722.468,00 297.722.468,00 216.715.397,00 297.722.468,00 297.722.468,00 222.433.468,00 
2010 285.419.848,00 285.419.848,00 175.973.093,00 285.419.848,00 285.419.848,00 174.784.201,00 
2011 326.915.700,00 326.915.700,00 155.547.621,00 326.915.700,00 326.915.700,00 155.951.909,00 
2012 278.204.273,00 278.204.273,00 157.890.533,00 278.204.273,00 278.204.273,00 158.334.302,00 
Fonte: CMSM – Relatório Gerência 2012   
 
Fica explícito que na execução englobam-se os montantes relativos aos saldos 
transitados da gerência anterior que respeitante ao ano de 2012 o valor atinge, a débito, 
o valor de 404.288$00 (quatrocentos e quatro mil, duzentos e oitenta e oito escudos. 
 
Gráfico 1 Orçamento CMSM, 2007-2012 
Fonte: CMSM – Relatório Gerência 2012   
 
As receitas orçamentais efetivas atingiram o montante de 157.890.533$00 (cento e 
cinquenta e sete milhões, oitocentos e noventa mil, quinhentos e trinta e três escudos). 
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Este valor corresponde a 54.75 por cento do total das receitas previstas, excluindo as 
“Receitas do Estado e Operações de Tesouraria” cuja soma atinge o valor de 
7.965.447$00 (sete milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta 
e sete escudos). 
 
Não obstante se estimar o FFM - Fundo de Financiamento Municipal para o ano de 
2012 em 135.407.566$00 (cento e trinta e cinco milhões, quatrocentos e sete mil, 
quinhentos e sessenta e seis escudos) só se transferiu-se a soma de 132.803.843$00 
(cento e trinta e dois milhões, oitocentos e três mil, oitocentos e quarenta e três escudos) 
tendo ficado por transferir, o valor de 2.603.723$00 (dois milhões, seiscentos e três mil, 
setecentos e vinte e três escudos). 
 
Com efeito, a transferência do FFM, particularmente para o Município de São Miguel, 
este patenteia a sua fragilidade na obtenção de recursos necessários para realização 
sustentável das suas atividades prementes e poder cobrir as suas despesas.  
 
As Receitas Correntes totalizaram 147.486.245$00 (cento e quarenta e sete milhões, 
quatrocentos e oitenta e seis mil, duzentos e quarenta e cinco escudos), correspondendo 
a 53% do total das receitas previstas no orçamento aprovado para o ano de 2012. 
 
Tendo em conta a principal desagregação, do ponto de vista económico, capital e 
corrente, que por norma se aplica tanto às receitas como às despesas, o quadro seguinte 
apresenta a seguinte evolução: 
 
Tabela 5 Evolução das Receitas e Despesas Correntes CMSM, 2008-2012 










2009 158.367.955,00  158.367.955,00  160.794.193,00  122.114.308,00  122.114.308,00  91.310.480,00  
2010 207.575.210,00  207.575.210,00  154.894.502,00  129.743.061,00  129.743.061,00  94.834.478,00  
2011 230.945.700,00  230.945.700,00  153.741.318,00  130.270.631,00  130.270.631,00  109.944.334,00  
2012 194.984.273,00  194.984.273,00  147.890.533,00  99.718.140,00  117.889.343,00  113.827.188,00  
Fonte: CMSM – Relatório Gerência 2012   
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3 Analise das Despesas 
De acordo com os dados acima apresentado, verifica-se que o grau de execução 
orçamental das Despesas Correntes foi de 40,91%, cifrando-se o volume de pagamentos 
de gastos correntes em 113.827.188$00 (cento e treze milhões, oitocentos e vinte e sete 
escudos, cento e oitenta e oito escudos). Porém, as despesas apresentam-se agrupadas 
em vários capítulos que constituem o grosso das despesas, realizadas até 31 de 
Dezembro, evidenciando, com toda a clareza, as demonstrações relativas às 
percentagens de todas as execuções, face aos valores previstos.  
 
A estrutura das Despesas com os Custos de Pessoal representarem o maior peso no total 
dos Custos Correntes, cerca de 46%. 
 
O total das despesas realizadas durante o ano de 2012 atingiu a cifra de 158.434.302$00 
(Cento e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, trezentos e dois 
escudos), equivalendo a 56.95 por cento do total das despesas efetivamente 
orçamentadas. 
 
De referir que fez-se, ao longo deste ano uma alteração ao orçamento, através da 
transferência de verbas no valor de 21.448.636$00 (vinte e um milhões, quatrocentos e 
quarenta e oito mil, seiscentos e trinta e seis escudos), alteração, essa que teve a 
aprovação, por unanimidade de todos os membros presentes na reunião ordinária da 
Câmara Municipal de São Miguel, realizada no dia 20 de Novembro de 2012, nos 
termos do artigo 44, da Lei n.º 79/VI/2005, de 05 de Setembro, que aprova o novo 
regime das Finanças Locais. 
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Gráfico 2 Evolução das Receitas e Despesas Correntes da CMSM de 2008 a 2012 
Fonte: CMSM – Relatório Gerência 2012   
 
As “Receitas de Capital” atingiram a cifra de 10.000.000.$00 (dez milhões de escudos). 
Deve-se realçar que as receitas cobradas neste capítulo, no corrente ano, superaram as 
receitas do ano de 2011 em cerca de 9.382.589$00 (nove milhões, trezentos e oitenta e 
dois mil, quinhentos e oitenta e nove escudos), ou seja, em cerca de 93.83%. 
 
Tabela 6 Evolução das Receitas e Despesas de Capital e Investimentos da CMSM, de 2008 a 
2012 










2009 86.214.000,00  86.214.000,00  32.888.202,00  152.329.342,00  152.329.342,00  104.435.921,00  
2010 77.844.938,00  77.844.938,00  4.195.530,00  155.676.787,00  155.676.787,00  62.141.314,00  
2011 95.970.000,00  95.970.000,00  614.411,00  196.645.069,00  196.645.069,00  46.007.575,00  
2012 95.970.000,00  83.220.000,00  10.000.000,00  160.314.930,00  196.645.069,00  47.330.317,00  
Fonte: CMSM – Relatório Gerência 2012   
 
Por seu turno, as “Despesas de Capital” atingiram o valor insignificante situando em 
2.712.759$00 (dois milhões, setecentos e doze mil, setecentos e cinquenta e nove 
Descentralização e Autonomia Financeira 




escudos), o que corresponde a 10.51 por cento do somatório das “Despesas de Capital 
previstas.  
 
Gráfico 3 Evolução das Receitas e Despesas de Capital e Investimentos da CMSM, de 
2008 a 2012 
Fonte: CMSM – Relatório Gerência 2012   
 
O baixo potencial que se verifica na arrecadação das receitas fiscais ligadas às 
atividades económicas locais incipientes, requer, ainda, medidas tanto do lado da 
Câmara Municipal no sentido de uma maior agressividade nas cobranças, como do 
Governo no sentido de continuação do aumento das transferências, quer no âmbito do 
Fundo de Financiamento Municipal, quer ainda no âmbito do financiamento de 
programas de investimentos municipais previstos no Orçamento do Estado, através do 
Programa Plurianual de Investimentos – Contratos-programa, visando apoiar o 
Município no seu processo de infraestruturação.  
 
A Câmara Municipal de São Miguel deve continuar a envidar mais esforços, no sentido 
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minimizar a dependência das transferências da Administração Central, que neste 
momento é enorme.  
 
É Notório que o Município de São Miguel tem uma capacidade limitada para assumir a 
liquidação e cobrança dos impostos municipalizados.  
 
Os impostos municipalizados não representam mais do que 12% dos orçamentos 
municipais, o que demonstra, de forma clara e inequívoca uma grande fragilidade 
financeira reinante, sendo recomendável que não pode ser combatida com medidas 
avulsas e de curto prazo.  
 
Neste sentido, torna-se cada vez mais evidente a criação de mecanismos no Município 
no sentido de se aumentar as receitas próprias, imprimindo maior dinâmica e eficácia no 
processo de arrecadação de impostos municipais.  
 
Por outro lado, urge dotar os serviços contabilísticos de instrumentos de gestão e 
cobrança das receitas municipais, atualizados e adaptados à realidade local, quais sejam, 
a Tabela de Taxa e Emolumentos, bem como o Código de Postura Municipais, aliados a 
um programa de formação e reciclagem dos fiscais que operam nessa área, pois, 
consideram muito curta a duração da formação a que estes foram submetidos.  
 
No entender dos responsáveis da Câmara Municipal de São Miguel, os Serviços de 
Comércio devem ter uma estrutura própria e desconcentrada, montada fora da 
Secretária-geral, chefiado por um Chefe de Divisão Comercial com funções específicas 
de forma a prestar os serviços com garantia e celeridade, de modo a atualizar, 
constantemente, os cadastros de todos os comerciantes e atividades económicas 
licenciados no Concelho, em articulação com os serviços sanitários, o que facilitaria e 
de que maneira os serviços dos responsáveis pelo controlo do sector. 
 
Além do mais a Divisão em apreço, viria a responsabilizar-se, ainda, pela inventariação 
das dívidas dos operadores comerciais para com o Município, iniciando o processo de 
cobrança das dívidas pelas mais avultadas e mais antigas, como forma de prevenir a 
prescrição das mesmas e corrigir o défice orçamental, decorrente da pouca capacidade 
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da Câmara no rigoroso cumprimento da Lei das finanças Locais, designadamente, na 
implementação da cobrança coerciva.  
 
 
4 Problemas socioeconómicos, políticos e ambientais 
decorrentes da limitação da autonomia financeira do 
Município de S. Miguel.  
As Autarquias Locais podem criar serviços municipais, empresas públicas municipais e 
podem participar de capital de sociedades comerciais, fundações, associações de 
carácter económico e social. Mais isso pressupõe, a implementação de políticas de 
promoção do investimento produtivo, da criação de infraestruturas de base (Habitação 
social, estradas rurais), a educação e formação técnica e profissional, enfim a promoção 
e a proteção das populações. 
 
Segundo os entrevistados o maior problema deste Município reside na insuficiência 
administrativa deste Município o que transmite aos cidadãos uma clara deficiência na 
gestão municipal, levando assim a vários problemas oriundos desta, a nível do 
desemprego, da pobreza, do saneamento, da proteção do ambiente e da falta de 
infraestruturação, etc. 
 
Entretanto, reconhecem que as Autarquias Locais se deparam com alguns obstáculos: 
 A insuficiência de recursos próprios; 
 A fraca capacidade administrativa, técnica e institucional; 
 A existência de uma administração centralizadora na forma de agir e na 
repartição de recursos públicos do Estado. 
 
É necessário realçar também a ausência de uma fiscalização local adequada, fraco nível 
de desenvolvimento de atividades geradores de recursos, assim como a ausência de uma 
política de valorização do património municipal e a centralização tributária, 
característica da redistribuição das receitas, resultantes dos impostos do Estado. 
 
Também, constata-se uma fraca intervenção desta Autarquia em ações de parceria com 
o Governo, as organizações da sociedade civil e a cooperação descentralizada 
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internacional, em vários domínios socioeconómicos, designadamente da construção de 
jardins infantis e da educação de infância, na formação técnica e profissional para 
jovens, construção de unidades sanitárias de base, habitação social, saneamento básico e 
abastecimento de água, urbanismo e requalificação urbana, proteção civil, equipamentos 
desportivos, culturais, de diversão e entretenimento, de entre outros, com significativo 
impacto na qualidade de vida das populações beneficiárias. 
 
O Município precisa de medidas de médio e longo prazo, acautelando deste modo 
interesse económicos e políticos dos Municípios e dos munícipes, para fazer face aos 
problemas decorrente de uma má execução da política públicas. 
 
Esta dinâmica para muitos, esta um pouco distante, por causa, da dependência deste 
Município da Administração Central, visto que, os responsáveis municipais têm um 
certo problema em impor-se, naquilo que constitui a base das suas receitas, o que nos 
leva a crer que este Município vai continuar nesta dependência, apesar que dispõe um 
grande de potencial para atenuar essa dependência, rumo ao desenvolvimento do 
mesmo.  
 
Também é de reconhecer que já se tem feito alguma coisa neste sentido, no que tange ao 
saneamento básico, no sector da saúde, educação e desporto, mas, ainda falta muito que 
fazer, visto continua a ser um dos Municípios mais pobres de Cabo Verde. 
 
 
5 Analise aos resultados da entrevista 
5.1 Problemática decorrente da descentralização e da autonomia 
financeira desse município. 
De acordo com os entrevistados, a problemática da descentralização é processo recente, 
e mesmo assim tem-se conseguido grandes ganhos em termos da descentralização em 
Cabo Verde, como é o caso da criação das Autarquias Locais, que é o principal 
facilitador das tarefas da Administração Central, tem vindo a desempenhar um papel 
importantíssimo na identificação e resolução das populações por todo o país. 
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Sendo que os Municípios possuam autonomia financeira, patrimonial, administrativa, 
logo a Lei da Finanças Locais lhe da a possibilidade de arrecadação das suas receitas, 
sendo através das taxas municipais e transferências que são feitas regularmente pelo 
Estado, mesmo assim considera que este como foi referido anteriormente não faz sentir 
essa Lei que os protege e os da tal autonomia. 
  
O Decreto-Lei nº°41 de 14 Junho de 1980, define as bases da organização financeira 
municipal. Em certa medida, a atividade financeira municipal acompanhou o processo 
de descentralização em Cabo Verde. A Lei das finanças locais sofreu os efeitos e as 
tendências, de rotura e continuidade, da centralização e descentralização do poder. Os 
Municípios obtêm os seus recursos financeiros do Fundo de Financiamento Municipal 
(FFM)
27
 que distribui a subvenção atribuída pelo Estado em função da correção das 
assimetrias regionais, dos contratos programas e da participação às receitas do Estado 
provenientes dos impostos diretos e indiretos.  
 
Se ocorrer atrasos na aprovação do orçamento geral do Estado, os Municípios deparam-
se com situações de dificuldade financeira. A nova Lei das Finanças Locais (Lei 
n°79/VI/2005) preocupou-se com a consolidação do orçamento do sector público e 
explica o princípio de cooperação técnica e financeira entre o Estado e os Municípios, 
alargando o regime em que os Municípios podem recorrer e aceder ao crédito.  
 
 
5.2 De que forma a descentralização pode contribuir para a autonomia 
financeira desse Município? 
Relacionando estes conceitos, consideram que estão interligados, na medida em que a 
descentralização é o principal promotor da autónima financeira dos Municípios, porque 
consideram que a descentralização transferiu recursos, mas transferiu muito mais 
responsabilidades aos governos municipais, sobrecarregando-os financeiramente e, ao 
                                               
27 Anteriormente denominado de FEF (Fundo de Equilíbrio Financeiro) depois FAF (Fundo de ajuda 
Financeira) antes de mudar para FFM. 
Descentralização e Autonomia Financeira 




mesmo tempo, submetendo-os a um maior rigor no controle de seus gastos, como parte 
do ajuste fiscal, o que permite a melhoria dos resultados rumo a desenvolvimento.  
 
Para os entrevistados a gestão do património e das Finanças Locais próprias são sujeitas 
a tutela da legalidade, as Assembleias Municipais enquanto órgãos deliberativos devem 
aprovar os orçamentos, os programas de atividade, os relatórios e contas de gerência; o 
exercício das funções da Câmara e do seu presidente; as Autarquias Locais podem 
recorrer a créditos de curto e longo prazo; todas as operações financeiras e decisões que 
resultam em despesas para o Município, sujeitam-se ao controlo financeiro externo e 
independente do tribunal de contas. 
 
Os Municípios encontram-se ainda muito dependentes dos recursos transferidos pelo 
Governo Central e dos financiamentos da cooperação descentralizada. Os atores 
municipais, estão preocupados com as questões financeiras dos Municípios, devido a 
tendência centralizadora da Administração do Estado, nomeadamente ao sistema de 
controlo orçamental e de tutela. Mas esta abordagem puramente financeira é redutora, 
corre-se o risco de fazer cair no esquecimento, de que o objetivo principal não é apenas 
a de se obter resultados financeiros equilibrados, mas a satisfação das necessidades das 
populações locais. 
 
A descentralização financeira deve respeitar o princípio da descentralização fundada 
sobre o princípio de subsidiariedade. Não é fácil de a conjugar com a vontade de 
saneamento financeiro do Governo, encorajado neste sentido pela comunidade 
internacional. 
 
5.3 O que deve ser feito para o reforço da descentralização e da 
autonomia financeira desse Município e do Poder Local em Cabo 
Verde?  
Em Cabo Verde, é necessária a independência do agente descentralizado (Autarquias 
Locais) em relação ao Poder Central no exercício das suas competências. No discurso 
político reina frequentemente certa confusão conceptual não somente sobre a tutela 
administrativa mas sobre outros aspetos. A aplicação das Leis sobre a descentralização 
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deveria ser seguida dos decretos de aplicação, aclarações, circulares sobre a forma 




Esta ignorância real da Lei pelos atores é uma deficiência no processo de 
descentralização. Além disso, as Leis já existentes não são coerentes entre si, o que 
coloca problemas de dupla interpretação, todas nas esferas da Administração Central 
perante à Administração Local. Contudo, a existência e o conhecimento das Leis não 
são suficientes, é imperativo instaurar mecanismos de acompanhamento da sua 
aplicação.  
 
Em Cabo Verde não existe um tribunal especialmente administrativo para tratar os 
diferendos deste domínio. Por exemplo, se um Município não preencher uma obrigação 
no que diz respeito à Lei, é o Estado que sanciona. E se é o Estado que não preenche as 
suas obrigações no que diz respeito às Autarquias Locais, não existem mecanismos 
corretivos / sancionatórios.  
 
Falta um árbitro: teoricamente existe, o Tribunal de Contas. Mas por exemplo, se o 
Estado falhar com às Autarquias Locais relativamente à “um contrato programa” 
convencionado, cria-se um vazio institucional. Não se pode atribuir a arbitragem a 
nenhum dos dois.  
 
A emergência de uma justiça administrativa é necessária. A justiça administrativa é 
afogada nos tribunais comuns, o que torna ineficaz eventuais regulamentos dos 
diferendos administrativos. A Lei torna-se sobretudo um quadro de referência, perde 
todo o seu potencial corretivo e sancionatório.  
 
Existe uma dualidade no discurso político do Governo Central. Cabo Verde é 
considerado o bom aluno da cooperação internacional. O seu desenvolvimento é 
assegurado por infraestruturas que são financiadas por subvenções e empréstimos.  
 
No contexto atual de crise económica, Cabo Verde tem necessidade de fazer girar a 
máquina da cooperação internacional para continuar a ter uma dinâmica de 
                                               
28 Eissenman. C. (1982) 
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desenvolvimento económico. Para negociar com um financiador internacional, o acesso 
a um crédito para um projeto no domínio de competência de uma Autarquia Local, o 
diálogo transita frequentemente pelo Estado (ministério competente) enquanto os 
financiadores têm necessidade de um diálogo mais profundo com as Autarquias Locais. 
O objetivo do Governo é ter o crédito e implementa-lo o mais depressa possível, e a 
discussão com as Autarquias Locais e a sociedade civil, é vista como um travão pelo 
Governo, prejudicando uma séria discussão sobre a pertinência, prioridades locais, 
viabilidade e sustentabilidade dos empreendimentos  
 
Realçando que as intervenções nos domínios do saneamento e da habitação social são 
da competência das Autarquias Locais. O Estado promove encontros para discutir 
projetos nestes domínios com as coletividades, mas seguidamente é a Administração 
Central que define o quê fazer, como e porquê. É o Estado que negoceia diretamente 
com os serviços da cooperação internacional, das Embaixadas estrangeiras, com 
completa exclusão das Autarquias Locais.” Será uma violação da Constituição?”  
 
Tendo em conta os documentos do UCRE, esta aceção está em clara contradição com o 
prescrito na Constituição, na medida em que o Poder Central usurpa as atribuições 
próprias do Poder Local, agindo em contramão aos princípios constitucionais 
consagrados e que tendem a limitar a consolidação do Poder Local.
29
 Neste sentido seria 
mais fácil que cada um desses Órgãos, usufruísse das suas atribuições, em 




, cuja função primordial é a de interlocutor entre as Autarquias 
Locais e o Poder Central deve ser um lugar de promoção do Poder Local. Em primeiro 
lugar, a ANMCV não tem ainda um quadro técnico e especializado de suporte nos 
domínios municipais. Por outro, não tem recursos financeiros próprios. As influências 
políticas partidárias endógenas, resultante da sua própria constituição, impede 
consensos entre os eleitos locais.  
 
                                               
29 Chefia do Governo, Unidade de Coordenação da Reforma do Estado. (2007) Parâmetros do processo 
conjunto de descentralização e desconcentração do Estado. Praia. 17 pags. 
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5.3.1 Sugestões para o reforço da descentralização e da autonomia 
financeira do Município de São Miguel: 
 Alterar os estatutos dos Municípios, 
 Aumentar o volume de transferências do orçamento do Estado dos atuais 11% 
para um mínimo de 17%, 
 Melhorar a participação das Autarquias nas receitas tributárias como 
contrapartida às novas responsabilidades a consignar pela descentralização, 
 Retomar a modalidade de contratos-programa como elemento de delegação de 
competências do Poder Central aos Municípios,  
 Reforçar as competências dos parlamentos municipais,  
 Fazer a Desconcentração Administrativa do Município, 
 Imposição nas cobranças de taxas e impostos municipais, etc., 
 Reforçar as competências dos executivos municipais, 
 Criação de um plano de atuação municipal, discriminando as atuações 
prioritários,  
 Criação de um Tribunal Administrativo, para corrigir as assimetrias entre o 
Poder Central e o Poder Local. 
 
 
5.4 Até que ponto o poder político pode influenciar a descentralização 
e a autonomia financeira deste Município? 
Quando falamos da influencia política sobre o processo da descentralização e da 
autonomia financeira deste Município, ai já a opinião dos entrevistados se divergem, 
visto que alguns consideram que a política influenciam, pelo fato do Poder Central não 
ser da mesma cor partidária e o que segundo eles acabam por constituir um bloqueio nos 
projetos e planos de atividades do Município, por fim a tirar benefícios políticos, sendo 
que outros consideram que não influencia, considerando a falta do dinamismo dos 
responsáveis municipal. 
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Realçando que a sociedade é concebida como uma totalidade por oposição a todas as 
partes que a compõem, expressando os objetivos económicos e sociais em 
contraposição aos objetivos políticos. No âmbito das ações que têm lugar na sociedade, 
representantes da sociedade civil são diferentes dos políticos profissionais, mas 
entrando em competição com estes. Assim, a organização e o grau de independência da 
sociedade civil (ONGs, associações profissionais, sindicatos, associações comunitárias) 
são as chaves para a sua vitalidade e fortalecimento. 
 
As organizações da sociedade civil devem ser claramente distinguidas dos partidos 
políticos, que podem ser definidos como organizações duradouras, cujos membros se 
reúnem, à luz de projetos políticos partilhados e de valores comuns ou alianças de 
interesse com o objetivo de atingir o poder, por meios legais e constitucionais, através 
de processos eleitorais. 
 
Também defendem que há uma necessidade real de os partidos políticos no exercício 
das suas funções, assumirem o papel de fomentar o debate, a proximidade com os 
cidadãos, noutros termos, devolução do poder a sua origem, o povo. Mais diálogo se 
desenvolve entre os atores políticos, significaria uma maior e substancial participação 
dos cidadãos no processo de fortalecimento da democracia.  
 
Entre os partidos políticos e organizações da sociedade civil, deve haver relações de 
complementaridade, de concorrência saudável para melhor tomada de decisões, 
catalisadora de um processo de socialização política comprometida (o processo de 
interiorização das normas e valores sociopolíticos), que permite que os indivíduos 
assumam um papel ativo, serem mais capazes de decidir e fazer escolhas na tomada de 
decisões sobre assuntos que a eles dizem respeito. 
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A Descentralização em Cabo Verde constitui uma estratégia facilitadora para melhoria 
da eficácia e produtividade dos serviços. A política de descentralização efetiva dos 
serviços significa a deslocação e circulação dos poderes políticos, administrativos e 
tecnológicos das unidades centrais aos níveis periféricos, intermédios e locais, o que 
torna a administração dos serviços mais eficazes e mais eficientes, mas isto permite 
também a equidade e o controlo social.  
 
Em Cabo Verde a Descentralização é um processo que está instalado com alguma 
desconcentração administrativa. Existem várias Leis a respeito da descentralização, mas 
a Lei-Quadro da Descentralização só muito recentemente foi aprovada. A revisão de 
algumas Leis, como o Estatuto dos Municípios está na agenda de trabalhos, para uma 
melhor integração dos princípios consagrados na Lei-Quadro, a análise das Leis já 
existentes e a Lei-Quadro mostra-nos que permanecem ainda alguns aspetos que podem 
ser melhorados. 
 
A Descentralização deve ser acompanhada da Desconcentração dos serviços da 
Administração Central do Estado. Os serviços desconcentrados do Estado que existem 
nas ilhas não têm uma capacidade real de negociação local, nem poder de decisão. Eles 
são apenas os serviços de implementação das políticas gerais da Administração Central. 
 
Não existem ainda programas políticos a respeito da descentralização, instrumento 
importante na implementação dos programas e projetos de descentralização que 
permitiria um acompanhamento e avaliação da evolução do processo. Em suma, a 
definição de um quadro normativo mais adequado e mais adaptado à realidade concreta 
do país é desejável. Há por conseguinte ainda algum caminho a fazer para que o quadro 
seja mais claro para todos os atores que intervêm no processo.  
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As Autarquias Locais em Cabo Verde, reclamem mais autonomia, mas são ainda muito 
dependentes do Governo Central. Elas não possuem recursos suficientes para 
satisfazerem suas necessidades, limitativo de uma gestão verdadeiramente autónoma. 
Para tal, é necessário que elas sejam capazes de captar os recursos necessários. 
 
Constata-se uma evolução das transferências de recursos financeiros do Governo 
Central para os Municípios, mas insuficiente segundo as Autarquias Locais. Devido a 
natureza da sua organização, serviço público com poucos recursos para a captação de 
recursos financeiros, elas não capitalizam recursos suficientes para as suas necessidades 
administrativas e para o investimento. Assim, a necessidade de Leis para as ajudar numa 
melhor captação de recursos.  
 
Por um lado, em Cabo Verde tem-se revelado ganhos importantes no domínio das 
Autarquias Locais e tem-se assumido o protagonismo do principal pilar para um 
desenvolvimento sustentável dos Municípios, mas contudo é de realçar que só a 
descentralização não chega para garantir tal desenvolvimento, e que precisa ser 
acompanhado de outros meios, tais como financeiros, materiais e humanos, capaz de 
fazer face as necessidades dos cidadãos e apresentar soluções viáveis para os demais 
problemas que irão surgindo nos Municípios. 
 
Por outro lado, as Autarquias precisam de recursos humanos qualificados. Segundo 
Greffe
31
, os funcionários do Estado possuem melhor formação e mais qualificados, por 
razões históricas. Esta situação se agrava, pois o Governo Central não autoriza aos 
Municípios o recrutamento de funcionários. Na realidade, a autonomia consagrada na 
Lei não é exercida na prática. Seus limites são impostos aquando da aprovação da Lei 
do orçamento geral do Estado. 
 
Constatou-se que a descentralização tem uma relação direta com a autonomia financeira 
dos Municípios, visto que é considerado indispensáveis para a autonomia destes, 
porque, para além de transmitir recursos, transmitiu também mais responsabilidades a 
nível das fiscalizações dos investimentos e das despesas municipais. 
                                               
31
 Greeffe, Xavier (1992: 119) La décentralisation. Paris. La Découverte.  Collection Repères. 
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Relativamente ao Município de São Miguel, constatamos que ainda é dependente do 
Poder Central e carece de medidas urgentes rumo a dinamização e a modernização da 
gestão municipal, com o propósito de criar meios e mecanismos próprios que o permite 
reforçar a sua autonomia financeira e o encaminhe para um desenvolvimento 
económico, social e ambiental sustentável.  
 
Constatamos também que neste Município muita pouca coisa tem sido feita no quadro 
da arrecadação das receitas fiscais, e que requer, medidas tanto do lado da Câmara 
Municipal no sentido de uma maior agressividade nas cobranças, como do Governo no 
sentido de continuação do aumento das transferências, através do Programa Plurianual 
de Investimentos – Contratos-programa, visando apoiar no processo desse Município. 
 
Ainda na realização deste trabalho de acordo com as constatações efetuadas a partir dos 
dados recolhidos é de ressaltar que a elaboração deste trabalho foi um autêntico 
exercício onde se teve a oportunidade de aplicar o conhecimento adquirido ao longo do 
curso. 
 
Tal conhecimento que, de certa forma, foi aperfeiçoado com a prática tendo em conta 
um cenário real, foi um processo de aprendizagem complementar que será eternamente 
útil – uma mais-valia. 
 
Também pode se dizer, que foram respondidas as perguntas de partida e cumpridos os 
objetivos traçados inicialmente para a realização deste trabalho. 
 
Por fim devo realçar que só o Governo e o Município não chegam para garantir um 
desenvolvimento sustentável em tempo record, e que é preciso um “djunta mon” entre 
estes e a População local. 
Descentralização e Autonomia Financeira 






INE. (s.d.). Instituto Nacional de Estatística. INE, Cabo Verde. 
Amaral, Freitas do – Curso de Direito Administrativo.2ª ed. Vol. 1, Coimbra. 2000. 
 
Associação Nacional dos Municípios de Cabo Verde (ANMCV), Agenda Autárquica (V 
Congresso), Praia, 2004 
 
----------------------, Declaração de Assomada, Cidade de Assomada, 2009 
 
----------------------, Declaração de São Filipe, Cidade da São Filipe, 2010. 
 
----------------------, Legislação Municipal Cabo-verdiana, 2º Edição, 2010. 
 
Bobbio, N – Dicionário de política. 2ª ed, Brasília: UNB, 1986. 
 
Caupers, João – Introdução ao Direito Administrativo, 7ª Edição, Lisboa, 2003. 
 
Caetano, Marcelo - Manual de Direito Administrativo, 10ª Edição. 7ª Reimpressão, 
Coimbra, 2001. 
 
GIL, Antonio Carlos - Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. São Paulo: Editora 
Atlas, 1999. 
 
Livramento, José Luis - Experiências de Poder Local: o caso de Cabo Verde, Praia, 
2011 
 
Ferreira, Paulo – Poder Local Como Fator de Sucesso em Cabo Verde, (s/d). Disponível 
em: (http://www.forcv.com/articles), Consultado em 27 de Janeiro de 2010 
 
Governo de Cabo Verde - Constituição da República de Cabo Verde. 3ª Edição, Praia, 
2008. 
Descentralização e Autonomia Financeira 





-----------------------, Programa do Governo para a VII Legislatura 2006-2011. Março 
2006. 
 
Lamour, P., Qalo, R. - Decentralization in the South Pacific. Suva: University of the 
South Pacific, 1985. 
 
Lopes, A. Simões (1996), «Regionalização e desenvolvimento», in Fórum 2000. 
 
Ocde - organisation for economic co-operation and  evelopment (2003), “Policies of 
cooperation Institutions and  ecentralisation in Africa”, OECD, Paris. 
 
Ocde - organisation for economic co-operation and development (2005),  
Decentralisation and Poverty Reduction” Policy Insights n.º 5, OECD, France. 
 
FURTADO, S. (2006) - Descentralização e reforço do Poder Local, in Atelier Gestão 
Municipal e Controlo 
 
Pereira, Paulo Trigo. et all -  Economia e Finanças Publica. Lisboa. 2005. 
 
Rondinelli, D.A. et all - Decentralization in developing countries: a review of recent 
experiences, the World Bank, Washington D.C., 1984. 
 
Smith, B.C., Decentralization: the territorial dimension of the state. London: George 
Allen &Unwin, 1985. 
 
Sousa, Marcelo Rebelo – Lições do Direito Administrativo. Lisboa.1999. 
 
Sousa, José Pedro Galvão de et all - Dicionário de política. São Paulo: TA.1998. 
 
Superintendencia de  Organização e Atendimento da Rede Escolar- SUPEC- 
Secretariado da Educação, Estado da Baia. 
(http://www.educacao.escolas.ba.gov.br/node/22, consultado em 17 de agosto de 2010) 
Descentralização e Autonomia Financeira 





Ketele, J. M, & Roegiers, X.- Metodologia da recolha de dados, Lisboa, Instituto Piaget, 
1993. 
 
Goode, W. J & Hat, P. K.- Método em pesquisa social. Companhia Ed. Nacional, 1972. 
 
Yin, R. K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 
2001. 
 
Roesch, S. M. A. Projetos de Estágio e de Pesquisa em Administração. 2. ed. São 
Paulo: 
Editora Atlas, 1999. 
 






Parâmetros do processo conjunto de descentralização e desconcentração do Estado, 
Julho de 2007. 
 
A ANMCV, O Poder Local e o Processo de Descentralização em Cabo Verde, Praia, 
Maio de 2002. 
Descentralização e Autonomia Financeira do Município de S. Miguel  






























Descentralização e Autonomia Financeira do Município de S. Miguel  




Guião de entrevistas feitas aos sujeitos de pesquisa 
Este guião de entrevista é parte integrante da monografia intitulada “Descentralização 
e autonomia financeira do município de S. Miguel de 2002 a 2010, inserida no 
âmbito do curso de licenciatura em Economia e Gestão, variante Administração e 
Controlo Financeiro, ministrado pela Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. 
 
O objetivo é analisar a relação entre a descentralização e autonomia financeira do 
Município de S. Miguel, tendo em consideração a matriz de convergência dos 
Municípios. 
  
A sua colaboração é indispensável para a realização deste trabalho. Sendo assim, 
agradecia-lhe que responda, com sinceridade, a todas as questões formuladas, visto que 
as respostas serão utilizadas apenas para fins académicos, salvaguardando a 
confidencialidade das mesmas. 
 
Roteiro das perguntas 
1. Quais os problemas socioeconómicos, políticos e ambientais decorrentes da 
limitação da autonomia financeira do Município de S. Miguel? 
 
2. Qual a problemática decorrente da descentralização e da autonomia financeira 
desse Município? 
 
3. De que forma a descentralização pode contribuir para a autonomia financeira 
desse Município? 
 
4. O que deve ser feito para o reforço da descentralização e da autonomia 
financeira desse Município e do Poder Local em Cabo Verde? 
 
5. Até que ponto o poder político pode influenciar a descentralização e a 
autonomia financeira deste Município? 
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Ilustração 2 Organigrama da Câmara Municipal de S. Miguel 
